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Modelo para Diagnóstico Estratégico de Indicação Geográfica 

 

 
         RESUMO 

O presente projeto traz como objeto o fenômeno da concentração geográfica de empresas e 

sua relação com o instrumento de proteção industrial da identificação geográfica (IG), um tipo 

de proteção intelectual associada a territorios que tenham produção, extração e/ou algum tipo 

de serviço que possua relação com o meio ambiental, cultural, social e humano desta 

localidade. No presente estudo busca-se desenvolver um modelo para análise estratégica do 

potencial competitivo de registro de IGs relacionadas aos negócios desenvolvidos em 

comunidades produtivas. Busca-se compreender como as IG são capazes de gerar vantagens 

competitivas para as empresas inseridas num dado agrupamento empresarial e territorial, e 

assim, para o agrupamento como um todo, e correlacionar como essas vantagens competitivas 

geradas podem se relacionar ao desenvolvimento local/regional. Aliado a isso, busca-se 

também compreender o papel do poder público para a indução de desenvolvimento 

local/regional por meio da IG. A justificativa para o desenvolvimento do presente trabalho se 

fundamenta em duas vertentes de argumentação: (i) na constatação de que há carência no 

desenvolvimento de parâmetros teóricos e modelos conceituais de avaliação da relação entre 

indicação geográfica e desenvolvimento local; (ii) na carência de estudos que associam as 

Concentrações Geográficas e Setoriais de Empresas a tecnologias sociais, sobretudo a IG, 

como agente catalisador do desenvolvimento local potencializado por esse tipo de arranjo 

produtivo. A opção metodológica caracterizou-se pela aplicação de uma pesquisa exploratória 

e de uma pesquisa quantitativa voltada para estruturação das bases teóricas para estruturação 

do modelo quali-quantitativo de IG, aplicação de questionário com entidades representativas 

de IG no Brasil e especialistas na temática. Como resultado da pesquisa pretende-se contribuir 

para futuros estudos acadêmicos, e principalmente, entidades representativas e produtores em 

construção ou registradas de IG, e assim, fomentar essa ferramenta de desenvolvimento local. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Propriedade Intelectual; Desenvolvimento Local; Vantagens 

Competitivas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   

 

Model for Strategic Diagnosis of Geographical Indication 

 

ABSTRACT 

This study has as its object the phenomenon of geographical concentration companies and 

their relationship with the industrial instrument of protection of geographical indication (GI), 

a type of intellectual property protection associated with territories that have production, 

extraction and / or some kind of service has relation to environmental, culture, social and 

human impact of the locality. In the present study seeks to develop a model for strategic 

analysis of the competitive potential of GI records relating to the business developed into 

productive communities. We seek to understand how GIs are capable of generating 

competitive advantages for the companies included in a given business and territorial 

grouping, and so for the grouping as a whole, and correlate how these generated competitive 

advantages can relate to local / regional development. Allied to this, the aim is to also 

understand the role of government to induce local / regional development through the GI. The 

rationale for the development of this work is based on two strands of argument: (i) the finding 

that there is a lack in the development of theoretical parameters and conceptual models to 

assess the relationship between GI and local development; (ii) the lack of studies that 

associate Geographical and Sector concentrations Company social technologies, especially 

IG, as a catalyst for local development enhanced by this type of production arrangement. The 

methodological approach is characterized by the application of an exploratory research and a 

quantitative research focused on structuring the theoretical basis for structuring the qualitative 

and quantitative model of GI, a questionnaire with organizations representing IG in Brazil and 

specialists in the subject. As a result of the research is intended to contribute to future 

academic studies, and especially, representatives and producers under construction or 

registered GI, and thus promote this local development tool. 
 

Keywords: Intellectual Property; Local Development; Competitive Advantages. 
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1 INTRODUÇÃO  

    

 O presente projeto traz como objeto o fenômeno da concentração geográfica e setorial 

de empresas e sua relação com o instrumento de proteção industrial da Indicação Geográfica 

(IG).  

Estudos têm mostrado que esse tipo de arranjo industrial tem um papel importante no 

desenvolvimento econômico de vários países, com destaque aos estudos clássicos 

relacionados à região americana do Vale do Silício e na Itália para a região conhecida como 

“terceira Itália” (AMATO NETO, 2000; PORTER, 1998). No contexto dos países em 

desenvolvimento, há estudos que buscaram entender como as localidades nesses países são 

capazes de criar condições para que as empresas pertencentes a esse tipo de arranjo industrial 

pudessem ter condições para competição no mercado externo, principalmente quando 

formados por pequenas e médias empresas (SCHIMITZ, 1999). 

 Há uma multiplicidade de correntes de estudo e uma diversidade de recortes 

metodológicos possíveis para analisar os aglomerados industriais sob diferentes perspectivas e 

denominações, das quais são comumente encontradas na literatura referências do tipo: 

clusters, arranjos produtivos locais, aglomerações industriais, sistemas locais de produção, 

dentre outras. Isso revela a complexidade desse fenômeno, que nessa proposta, passa a ser 

denominada como “Concentração Geográfica e Setorial de Empresas (CGSE)”. 

 Em termos gerais, destacaram-se na literatura as seguintes linhas de investigação: (i) 

compreensão da influência das CGSE no sucesso competitivo da localidade e suas 

organizações; (ii) determinação dos principais fatores indutores da formação desses tipos 

arranjos; (iii) desenvolvimento de indicadores e métricas que os caracterizam e avaliam o 

desempenho desse tipo de organização empresarial (PEREIRA, 2007).  

 Dentre as várias correntes teóricas que estudam esse tema, encontram-se diversos 

focos analíticos, percorrendo as investigações sobre o papel catalisador e indutor dos 

governos (políticas públicas) orientando o estabelecimento de arranjos específicos, associados 

às prioridades estratégicas de cada governo. Outras correntes de estudo abordam o impacto 

das externalidades oriundas da concentração no potencial inovador desses arranjos, seu 
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impacto na eficiência coletiva ou relações entre os atores locais, com intento estratégico em 

busca da criação de vantagens competitivas sustentáveis (PORTER, 1998; SUZIGAN, 2006).  

 De forma geral, os estudos relativos ao fenômeno das CGSE têm como ponto central 

de partida a consideração de que as delimitações territoriais desses arranjos empresariais se 

dão a partir das interações entre os atores sociais e econômicos relacionados à competência 

que lá se encontra estabelecidos (PEREIRA, 2007).  

 Dentre as diversas formas e instrumentos associados para construção das vantagens 

competitivas nessas formas de arranjo industrial - aqui denominado de Concentração 

Geográfica e Setorial de Empresas - a Indicação Geográfica (IG) surge como opção 

importante na medida em que, caracterizada como um instrumento de apoio à promoção de 

tecnologias sociais podendo atuar na construção da diferenciação dos bens e serviços 

produzidos de uma dada localidade e numa ferramenta de promoção do desenvolvimento 

socioeconômico local.  

 No estudo de Barros e Varella (2002), é ressaltada a importância de se discutir a IG 

associada ao fenômeno das concentrações geográficas de empresas, de forma adequada para 

que não se confunda as abordagens. Entretanto, estudos associando o fenômeno das 

concentrações geográficas e setoriais de empresas relacionadas a tal ferramenta de proteção é 

ainda pouco difundidos na literatura acadêmica. Isso  imprime a este estudo um caráter 

peculiar, capaz de contribuir significativamente para a construção de conhecimento específico 

numa área do conhecimento humano, hoje cada vez mais valorizada. 

 Em termos específicos, a Indicação Geográfica (IG) é um dos diversos tipos de 

proteção de direito vinculado à propriedade intelectual e industrial, indicando produtos 

originários de determinada região que possuem reputação, qualidade ou características 

intrínsecas à sua origem. Trata-se de um direito coletivo e por isso, possibilitando sua atuação 

como instrumento de promoção do desenvolvimento da localidade ao qual se relaciona 

(TRIPS, 1994). Por isso, passa a ser, segundo Niederle (2009, p.7) “um instrumento de 

valorização de bens territorialmente distinguidos”. 

 A IG delimita a área de produção, restringindo seu uso somente aos atores produtivos 

instalados na região abrangida pelo registro, que garante os padrões produtivos do território 

considerado, impossibilitando que outros possam usar indevidamente dos atributos produtivos 

compreendidos naquele território (PEREIRA; FETTERMANN, 2014). 

 Dados publicados pelo o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI, 2014), 

órgão responsável pela emissão dos registros de IG no Brasil, revelam que nos últimos cinco 

anos vêm sendo observado um aumento expressivo do número de emissões de certificados e 
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pedido de registro junto àquele órgão. Uma análise da relação dos registros de IG já 

concedidos pelo INPI mostra que até o ano de 2016 foram reconhecidas quarenta e seis 

Indicações Geográficas (trinta e sete indicações de procedência e nove denominações de 

origem), além de oito IGs estrangeiras. 

 Por congregar características específicas com reflexos sociais diretos, relacionados a 

especificamente a competências coletivas e por estar fortemente atrelada às relações sociais 

entre os atores de uma mesma localidade detentora dessas competências, a IG torna-se um 

tipo de proteção industrial bastante associado às CGSE. Isso faz desse instrumento importante 

símbolo de propriedade intelectual e conferem a este um caráter bem distinto dos demais 

instrumentos de proteção hoje considerados no Brasil e no mundo. 

 Recentemente, tem sido observado na literatura acadêmica um crescente número de 

estudos relacionados às IGs, envolvendo principalmente produtos agroindustriais e artesanais, 

apesar de ser no Brasil, facultado também às atividades de serviços a obtenção deste tipo de 

registro. Percebe-se que grande parte dos estudos está direcionada a investigar e discutir a 

potencialidade desse tipo de registro em gerar valor aos produtos a ele associados. Tal geração 

de valor, por sua vez, abre a perspectiva de promover a melhoria competitiva dos negócios 

relativos ao território contemplado pela IG, e com isso, auxiliar na promoção do 

desenvolvimento territorial onde esses produtos são originados. Estudo recente revelou uma 

predisposição dos clientes em pagar um valor mais alto a produtos artesanais de cerâmica na 

Bahia quando estes associados às informações referentes à IG comparados a produtos 

idênticos sem estas informações (PEREIRA; FETTERMAN, 2014). 

 Todavia, por mais evidente que seja a relação entre IG e território, com seus 

consequentes reflexos nas formas de organização das unidades produtivas desses espaços, 

Niederle (2009) destaca que seus impactos territoriais ainda são pouco explorados de forma 

efetiva nos ambientes acadêmicos e demais estruturas institucionais. Segundo o autor, a 

maioria desses estudos não vai além dos "impactos potenciais“ (NIEDERLE, 2009 p.3), 

relacionados prioritariamente em função de resultados obtidos em outros países refletidos em 

condições similares no Brasil. 

 O trabalho de Niederle (2009) destaca ainda que, de modo geral, esses estudos são 

majoritariamente direcionados em localidades com maior nível de desenvolvimento social e 

baseados em duas linhas antagônicas de intervenção científica. Uma relacionada ao papel das 

IGs como instrumento de agregação de valor aos produtos a ela associados e 

consequentemente, um instrumento para acesso a novos mercados dispostos a pagar por essa 

agregação de valor. Outra, que aborda as IGs como instrumentos de atores sociais 
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economicamente mais favorecidos, capaz de acentuar as desigualdades produtivas territoriais, 

atuando de forma excludente e frontalmente contrária a primeira linha destacada. 

 Os estudos que evidenciam o potencial das IGs como ferramenta de promoção de 

desenvolvimento territorial enfocam diferentes objetos de análise, muito próximos aos 

encontrados nos estudos relativos às concentrações empresarias, tais como: promoção de 

ações conjuntas entre os atores locais, valorização dos produtos locais com consequente 

agregação de valor e aumento da renda; proteção frente competição desleal e ações 

oportunistas; valorização e consolidação das competências coletivas do território; 

competitividade e ampliação dos mercados, dentre  outras (CERQUEIRA et al., 2005; 

FLORES, 2007; POLITA; BASSO, 2006; DULLIUS et al., 2008; FROEHLICH et al., 2008; 

RAMOS; FERNANDES, 2012). 

 Já os estudos orientados na linha antagônica a da promoção do desenvolvimento 

territorial por parte das IGs, relatam riscos potenciais de acentuar assimetrias sociais e 

econômicas, tais como o aumento da concentração de renda ou de exclusão social, quando 

exclusivamente associadas a coletividades com acentuado poder econômico (VELLOSO, 

2008). Nesse sentido, destacam-se os relatos de Flores (2007), em estudo relacionado à 

Indicação Geográfica do Vale dos Vinhedos (Serra Gaúcha). 

 

Há uma grande insegurança entre os diferentes atores sobre as possibilidades de que 

os impactos proporcionados pela nova configuração institucional possam representar 

o fortalecimento socioeconômico do conjunto dos atores locais. As mudanças 

indicadas por esses atores, como parte dos impactos promovidos pela 

implementação de uma indicação de procedência, não são percebidas da mesma 

forma pelo conjunto dos atores locais. Principalmente, como se observou pelas 

entrevistas, grande parte dos agricultores não percebe vantagens econômicas para a 

sua atividade (FLORES, 2007 p. 135). 

 

 Niederle (2009) ressalta que a preocupação atual dos organismos institucionais, em 

especial na área acadêmica e nos órgãos governamentais relacionados ao tema, tem se voltado 

para estudos focados nas mudanças das dinâmicas socioeconômicas e culturais, nas áreas 

abrangidas pelas IGs. Nesse sentido, entende-se que ambas as linhas de investigação 

relacionadas ao papel das IGs na promoção do desenvolvimento local são bastante relevantes 

e trazem a reflexão para um ponto: as evidências relatadas associando a IG a um possível 

incremento das assimetrias sociais, em casos específicos.  

 Assim, o sucesso das IGs como instrumento de auxílio na promoção do 

desenvolvimento local/regional de determinados territórios, passa a ser encarado como uma 

função dependente de vários fatores, como: (a) relações socioculturais estabelecidas num 

determinado território; (b) competências desenvolvidas pelos atores no território associado ao 
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registro de IG; (c) pelos aspectos relacionados à dinâmica industrial com o foco da 

localização dos agentes produtivos locais e do próprio território em relação ao mercado que se 

destinam os bens ou serviços que são produzidos (NIEDERLE, 2009). 

Segundo Cerdan et al. (2010), algumas experiências podem revelar alguns fatores 

importantes para garantir o sucesso de uma Indicação Geográfica, tais como: (1) uma 

organização de produtores e de agentes territoriais, capacitada para promover e proteger o 

produto; (2) produtos com reputação e características valorizada nos mercados; (3) potencial 

de coordenação na cadeia produtiva; (4) apoio financeiro e técnico nas fases iniciais de 

reconhecimento e implantação da iniciativa e no manejo das IGs; (5) promoção nacional do 

conceito de Indicação Geográfica; (6) uma organização das leis de fiscalização em todos os 

níveis; (7) políticas públicas voltadas para o reconhecimento e manutenção da IG.  

Dois fatores destacam-se como importantes para o estabelecimento da IG, sendo o 

primeiro uma ação estatal de ordenamento do território; e segundo, uma interação social na 

comunidade estabelecida num território (CHADDAD, 1996; SOUZA, 2006). A relação entre 

esses fatores tem influência no sucesso e desenvolvimento de uma IG. Tem-se observado que 

no Brasil há tímidas, e por vezes equivocadas, ações estatais de incentivo as regiões que 

produzem produtos com especificidades relacionadas ao meio geográfico (DUTRA; 

MACHADO; CASTRO, 2009). 

Entende-se que a IG  permite sua associação a bases teóricas associadas aos estudos de 

outros tipos de organização industrial, sobretudo aquelas relacionadas às dinâmicas 

industriais, que por sua vez buscam no caso das IGs, a complementaridade das dinâmicas 

socioculturais e suas relações com as dinâmicas territoriais. Além disso, compreende-se que 

seja uma importante ferramenta de promoção do desenvolvimento local, podendo gerar 

significativas melhoras no contexto socioambiental. 

 Os aspectos relacionados à dinâmica empresarial ficam fortemente evidenciados com 

relação a sua influência no sucesso das IGs. Ainda segundo Niederle (2009), a proximidade 

entre os agentes de produção, balizada por suas relações sociais e culturais, também se 

mostram influentes na dinâmica das IGs e seus reflexos no desenvolvimento dos territórios 

por essas contemplados. A proximidade entre os agentes de produção influência por sua vez 

nas relações de parceria e complementaridade dos ativos de produção, assim como a 

proximidade dos mercados consumidores e dos canais de distribuição terão forte influência 

nos negócios que lá são desenvolvidos. 

 No presente trabalho buscou-se desenvolver um modelo para análise estratégica do 

agente indutor de desenvolvimento local relacionado às comunidades produtivas sob as 
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condições dos aglomerados empresariais. Assim, com este modelo, busca-se o entendimento 

dos seguintes questões: (i) Quais são os fatores que sustentam a IG como indutora do 

desenvolvimento local? (ii) Como são desenvolvidas as competências coletivas no território 

como agente indutor do desenvolvimento local da IG? (iii) Como as IGs são capazes de gerar 

vantagens competitivas para as empresas nele inseridas e para o agrupamento e com isso 

contribuir para a promoção do desenvolvimento local? (iv) Qual o papel do Poder Público 

para a indução de desenvolvimento local/regional por meio da IG?  

 A justificativa para o desenvolvimento do presente trabalho se fundamenta em duas 

vertentes de argumentação: (i) na constatação de que há carência no desenvolvimento de 

parâmetros teóricos e modelos conceituais de avaliação da relação entre Identificação 

Geográfica e desenvolvimento local; (ii) na carência de estudos que associam as CGSE à 

instrumentos de proteção industrial e intelectual, sobretudo a IG, como agente catalisador do 

desenvolvimento local potencializado por esse tipo de arranjo produtivo.  

Isso posto, o presente estudo encontra-se dividido em oito partes principais. Nesta 

primeira é apresentada a contextualização, justificativa e estrutura do projeto desenvolvido.  

Em seguida, no Capítulo 2 é apresentada a estrutura legal relacionada ao processo de registro 

das IGs no Brasil que serviu de base para a derivação da construção das bases teóricas 

utilizadas neste estudo, obtendo-se como ponto de partida as CGSE, suas abordagens teóricas 

e principais fatores associados que se relacionam ao universo das IGs. No capitulo 3 é 

apresentada a opção metodológica deste estudo, no quarto capítulo, é apresentada uma 

consideração sucinta sobre o “estado da arte” da IG no Brasil e no mundo, como forma de 

subsidiar a contextualização e importância do objeto de estudo aqui considerado. Em seguida, 

no Capítulo 5 traz a proposição da estrutura analítica, resultante da pesquisa bibliográfica 

apresentada no Capítulo 2. Essa estrutura é a base da construção do modelo objeto deste 

estudo, cujos resultados referentes à sua aplicação são apresentados no Capítulo 6.  A 

finalização deste estudo é apresentada no Capitulo 7, com a apresentação sistemática das 

principais conclusões que desta pesquisa são derivados. O trabalho termina no Capítulo 8, 

com as considerações finais a respeito do tema apresentado, enfocando possibilidades de 

estudos posteriores dentre outros aspectos relevantes, porém que não trazem relação direta 

com os objetivos que neste estudo foram traçados.  
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1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Desenvolver um modelo quali-quantitativo para análise estratégica do potencial do registro de 

IG como agente promotor do desenvolvimento local associado aos negócios desenvolvidos 

em aglomerados empresariais. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos  

 

1. Identificar os fatores que afetam a eficácia da IG enquanto agente promotor do 

desenvolvimento local. 

2. Determinar a influência do território no estabelecimento de ações conjuntas no contexto 

da IG. 

3. Determinar a influência do território na formação das competências locais associada à IG. 

4. Analisar o papel do poder público como ator de fomento as condições favoráveis ao 

desenvolvimento dos fatores associados ao sucesso da IG enquanto agentes promotores do 

desenvolvimento local. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E TEÓRICA 

 

Uma vez que presente estudo se pauta pela relação entre o fenômeno das 

concentrações geográficas e setoriais de empresas e o instrumento de proteção industrial da 

Indicação Geográfica como agentes relacionados ao desenvolvimento local, optou-se por 

iniciar este capítulo com uma análise inicial das implicações da regulamentação legal da IG 

sobre as possibilidades de abordagens teóricas e conceituais que pudessem nortear este 

estudo, seguido da revisão de literatura acerca das abordagens teóricas e conceituais dos 

fatores associados às CGSE que se encontram relacionadas às derivações teóricas advindas da 

análise crítica da estrutura legal da IG no Brasil..  

  

2.1 Os desdobramentos da estrutura legal da IG como base para abordagem teórica  

 

A lei brasileira que protege institucionalmente as indicações geográficas é a de 

propriedade intelectual (LPI – nº 9.279/96). Nos trabalhos realizados acerca de IG, os 

aspectos ligados à legislação são bastante evidenciados, sendo essa temática recorrente na 

grande, maioria dos que já foram produzidos até o momento, portanto, faz-se necessário 

observar as exigências presentes na lei. Os títulos IV e V da LPI aborda a temática da IG, 

sendo respectivamente (IV - Das Indicações Geográficas; V – Dos crimes contra Indicações 

geográficas e demais Indicações). 

A lei não define exatamente a IG, entretanto, categoriza em duas espécies: indicação 

de procedência e denominação de origem. Nos termos da lei, tem-se: a) “Considera-se 

indicação de procedência o nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu 

território, que se tenha tornado conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de 

determinado produto ou de prestação de determinado serviço”. b) “Considera-se denominação 

de origem o nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que 

designe produto ou serviço cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou 

essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos”. 
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A análise da lei que regula os registros de IG no Brasil permite identificar alguns 

elementos que aproximam de sobremaneira o ambiente ao qual será atribuído esse registro ao 

ambiente das concentrações geográficas e setoriais de empresas, uma vez que esta destaca 

elementos como essenciais para a concessão do registro: a delimitação do território de 

produção, presença de representação da coletividade detentora do saber associado aos 

produtos oriundos daquele território e notoriedade/reconhecimento desses produtos.  

A delimitação da área de produção associada ao registro remete a duas possibilidades 

analíticas de estudo: uma sob o enfoque específico do papel do território a que se remete o 

registro sobre as características dos produtos que de lá são oriundos; e outra sob o enfoque da 

organização produtiva presente nesse território e seus reflexos na construção do ambiente 

necessário para obtenção do registro da IG. Assim, é possível observar nessa estrutura legal, 

condicionantes relacionadas às dinâmicas territoriais, que nesse caso tem nos estudos de 

Abramovay (1998; 2014), Carrière e Cazella (2006), Molano (2007) e Dallabrida (2014) uma 

base pertinente de delineação teórica.  

Já com relação à organização industrial, a estrutura normativa da IG no Brasil traz 

aspectos que direcionam ao entendimento de que a delimitação territorial do objeto do registro 

não se acha vinculada necessariamente a áreas formalmente delineadas como municípios, 

vilas, regiões administrativas de governos, etc. Essa delimitação se dá com base na extensão 

dos fatores distintivos dos produtos associados à IG. Nesse caso, a abordagem teórica dos 

Clusters industriais, proposta por Porter (1998), torna-se possível uma alternativa viável para 

a construção das bases teóricas para os estudos sobre IG.  

Já a representação coletiva da estrutura produtiva local, remete a noção de dinâmica 

empresarial, onde o elemento de produção relacionado aos ambientes (interna e externa) da 

organização é analisado sob o foco das abordagens das redes de cooperação e ações conjuntas 

(GRANDORY; SODA, 1985; AMATO NETO, 2000; HUMPREY; SCHMITZ, 2000) e 

competências essenciais (PRAHALAD; HAMEL, 1990).  

Com relação à abordagem relativa ao desenvolvimento local/regional, destaca-se o 

trabalho realizado por Duez (1998) e Haddad (1989). Acerca do papel do poder público, 

consideram-se as ideias de Boisier (2009), que destaca a força do processo de 

desenvolvimento regional, atribuindo a força da região na capacidade de organização social e 

política da localidade. 

Nesse contexto, a construção do modelo alvo deste estudo se dá com base nessa 

análise de desdobramento do aparato legal dos registros de IG no Brasil, considerando os 

seguintes aspectos: concentrações geográficas e setoriais de empresas; concepção do 
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desenvolvimento; concepção do território e da territorialidade, apresentando suas diferenças; 

as principais abordagens acerca da cooperação relacionadas com as concentrações geográficas 

de empresas em ambientes relacionados à IG; abordagens acerca do conhecimento e 

competências locais ligados às aglomerações de empresas e IG; aspectos relacionados às 

dinâmicas empresariais e seus reflexos no desenvolvimento local, através da geração de valor 

proporcionada por essas dinâmicas.  

Isso posto, a seguir são é feita uma revisão de literatura com base a estabelecer o 

vinculo teórico e conceitual desses aspectos e o objeto de estudo aqui traçado. 

 

2.2 As Concentrações Geográficas e Setoriais de Empresas 

  

A abordagem dos distritos industriais teve seu conceito a partir do final do século XIX 

com as ideias de Marshall, desenvolvido a partir das ideias dos sistemas de produção 

desenvolvidas em pequenas unidades produtivas, especializadas cada uma numa função 

específica. Nota-se que tais ideias abordaram acerca das aglomerações e explicitou a 

importância das economias externas para as concentrações industriais (IGLIORI, 2000). 

Segundo Schmitz (1995), as principais características dessa organização industrial são: 

(a) proximidade geográfica das empresas participantes do distrito; (b) especialização setorial 

da produção; (c) predominância de pequenas e medias empresas; (d) cooperação entre as 

firmas; (e) competição entre as firmas com base na inovação; (f) identidade sociocultural com 

base na confiança; (g) organizações ativas que oferecem suporte ao distrito; e (h) suporte do 

governo estadual e municipal. Segundo Lastres e Cassiolato (2003), os distritos industriais 

podem gerar ganhos de escala, redução de custos e outras vantagens para as empresas de 

pequeno e médio porte que compõem o aglomerado.   

Outra característica importante capaz de gerar um importante requisito competitivo 

considerando o cenário mundial atual é a flexibilidade, que permite que os distritos 

apresentem maior variedade de produtos e assim, desenvolver novas tecnologias (SCHMITZ, 

1989). Os casos acerca dos distritos industriais italianos marcam um novo aspecto acerca da 

importância da localização como vantagem competitiva, em que novas abordagens foram 

apresentadas e o papel das instituições locais e vantagens estratégicas foram ganhando força 

(IGLIORI, 2000; LASTRES; CASSIOLATO, 2003). 

 O estudo sobre as CGSE teve uma nova face com a publicação da obra de Porter 

(1993), em que o autor traz a discussão do tema sob o enfoque dos clusters industriais. Para 

esse autor os clusters são uma forma de concentração de empresas inter-relacionadas em 
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determinada área, vinculadas por elementos comuns e complementares, essas inter-relações 

ocorrem num processo interativo que gera capacidade de inovação e conhecimento 

especializado, responsáveis por gerar vantagens competitivas locais. 

 Ainda para Porter (1998), os clusters apresentam outras características, tais como: 

fornecedores especializados, empresas no extremo da cadeia, presença de instituições 

financeiras, fabricantes de produtos complementares, infraestrutura especializada, instituições 

de pesquisa, entre outros. Destaca também que nem sempre há uma fronteira geográfica 

definida, em que a identificação dos elos e a competitividade local em diferentes níveis.  Este 

autor ainda destaca uma série de vantagens que são proporcionadas pelos clusters, tais como: 

(a) acesso a insumos e pessoal especializado; (b) fluxo de informações; (c) 

complementaridade nas atividades; (d) eficiência de compra; (e) incentivo e medição de 

desempenho; (f) disponibilidade de mão-de-obra especializada; (g) redução das atividades 

oportunistas; (h) redução dos custos de transação; (i) formação de novas empresas. 

Posteriormente este autor destaca que os clusters podem impulsionar a produtividade e 

inovação, as empresas localizadas em clusters podem transacionar com mais eficiência, 

tecnologias, maior compartilhamento de informações, mais rapidez na implementação de 

inovações (PORTER, 2007).    

 Segundo Lastres e Cassiolato (2003), as concentrações geográficas de empresas 

proporcionam melhor organização das empresas, aumenta seu poder de barganha frente a seus 

fornecedores, mais investimentos em P&D, além de ações conjuntas de comercialização 

permitindo acesso a novos mercados.    

O papel do Estado também é discutido nos estudos de Porter (1998; 2007), nesses o 

autor destaca a importância do poder público para as concentrações empresariais, responsável 

pela formação populacional e pela infraestrutura local, atuando como legislador, além de 

responsáveis por políticas públicas específicas, que diferente da concepção anterior que se 

tinha da política econômica para melhorar a competitividade em nível federal, em que se 

atribuía aos incentivos as organizações de forma individual e que se mostraram ineficientes.  

Steinle e Schiele (2002) destacam em seu estudo a relevância das concentrações 

empresariais e apresenta as diferenças entre os efeitos das concentrações em relação às 

diferentes empresas que atuam no aglomerado, argumenta-se que nem todas as indústrias são 

igualmente afetadas pelo processo das concentrações. 

As concentrações empresariais revelam uma relação direta com o desenvolvimento 

industrial local, assim, apresentam mais importante em locais menos desenvolvidos 

industrialmente, em que é preciso mobilização de recursos de maneira mais eficiente, além 
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disso, são necessárias condições menores de talento e habilidade dos empresários locais 

(NADIV, 1999). Segundo Gerolamo et al. (2008), nas concentrações geográficas de empresas 

é comum a existência de um número expressivo de pequenas e médias empresas instaladas em 

aglomerados. 

Apesar do caso acima apresentar pouca interação no relacionamento entre as 

organizações, outros estudos destacam justamente a presença de relações cooperadas entre 

empresas, e principalmente com os compradores que atuavam como vetor de informações, 

segundo Nadiv (1999), um grupo de empresas paquistanesas de produção de material 

cirúrgico contava que forte relação cooperativa entre as empresas e compradores, que 

possibilitou o desenvolvimento tecnológico necessário, considerando que já se havia mão-de-

obra especializada concentrada, os locais onde não havia ações cooperativas apresentaram 

dificuldades de sair de situações de crise. 

Portanto, os estudos acerca das vantagens competitivas no contexto das concentrações 

geográficas de empresas estão baseados fortemente nas inter-relações das economias externas 

e locais e nas ações coletivas, apresentando-se como importantes aspectos de estudos.      

 Os estudos desenvolvidos acerca das aglomerações, independente da área em que se 

esteja estudando, revelam a necessidade de considerar tanto os aspectos intra como 

interorganizacionais, bem como os aspectos relativos à territorialidade e suas inter-relações.  

   

2.2.1 As redes locais no contexto da Concentração Geográfica e Setorial de Empresas 

 

Nas últimas décadas, com a ascensão da competição entre as firmas, a cooperação 

assume um lugar de destaque nos estudos, isso porque isoladamente não se alcançaria as 

exigências competitivas necessárias, e assim, a partir da percepção que um grupo de empresas 

ou produtores tem da possibilidade de alcançar conjuntamente seus objetivos individuais e 

coletivos que surge o interesse em atuar na coletividade (BALESTRIN; VERSCHOORE, 

2008). 

A estrutura social dos clusters tem papel essencial na construção coletiva das 

vantagens competitivas que são geradas numa localidade, sendo sustentada por três pilares: os 

relacionamentos, as redes e os interesses comuns. Além disso, os vínculos sociais mantém a 

coesão dos aglomerados que contribui para a geração de valor, assim, as vantagens 

competitivas das concentrações geográficas de empresas dependem da circulação de 

informações, transações e intercâmbios de agregação de valor, além do alinhamento e atuação 

além das fronteiras empresariais (PORTER, 1998).   



13 

 

 

As vantagens competitivas locais segundo Porter (1993) são desenvolvidas em 

ambientes de redes numa localidade, em que a proximidade entre empresas e instituições 

assegura o aumento de frequência das interações, as redes são elementos componentes de uma 

visão estratégica mais ampla, que envolve todos os setores sociais, direcionado a gerar 

instrumentos de mobilização dos recursos socioeconômicos e ambientais, e assim, gerar 

riquezas que assegurem a competitividade local. 

Ainda no contexto das redes destaca-se o estudo de Grandori e Soda (1985), em que se 

propõe uma tipologia de redes empresariais denominada de “redes inter-empresariais”, que se 

considera o caráter social e que se insere aos estudos das concentrações geográficas de 

empresas. Os autores consideram os graus de formalização as redes, a centralização e os 

mecanismos de cooperação que os agrupamentos podem apresentar.  

Na sociedade contemporânea complexa, globalizada e informatizada há três dimensões 

que podem servir como perspectivas de redes inerentes à dinâmica dos movimentos sociais, 

sendo eles: sociabilidade, espacialidade e temporalidade histórica. Destaca-se que as novas 

tecnologias de informação, os atores coletivos e os movimentos sociais se projetam em redes 

redimensionadas em seus territórios de influência e ação (MARTELETTO, 2001; SCHERER-

WARREN, 1999). 

Pelo exposto, percebe-se que as redes tanto no aspecto social quanto no empresarial 

merecem destaque ao estudo das concentrações geográficas de empresas, como destacado por 

Porter (1998), pode-se estreitar as teorias de redes com base nos aspectos socioculturais aos 

resultados competitivos resultantes deles. 

 

2.2.2 Cooperação no contexto das Concentrações Geográficas de Empresas e em ambientes 

produtivos sob a proteção da IG 

 

A cooperação ou relação de colaboração entre as organizações foi bastante difundida 

desde anos de 1980, em que o relacionamento em torno da competição abre espaço para 

mobilidade coletiva de ações e recursos em prol de objetivos comuns aos participantes, 

entretanto, não significa que as empresas não tenham objetivos individuais ou que não há 

concorrência entre elas (BALESTRIN; VERSCHOORE; REYES JUNIOR, 2010).  

A cooperação pode ser entendida como a relação entre organizações independentes 

que combinadas utilizam de seus recursos e esforços para em conjunto criarem valor. Quando 

a cooperação ocorre entre muitos parceiros pode levar a construção de uma rede, que pode 

gerar uma importante sinergia entre os envolvidos, compartilhar o conhecimento e trocar 
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experiências sendo fundamental para o estabelecimento da cooperação (HAVNES; HAUGE, 

2004). 

As concentrações geográficas e setoriais de empresas entre outras características 

apresentam condições para que haja a presença de ações conjuntas entre as organizações que 

se relacionam na localidade (CASSIOLATO; LASTRES, 2001). Tais relações entre as firmas 

é um recurso que pode ser explorado para se desenvolver competências para a criação de 

vantagens competitivas (AWUAH, 2001). Ainda acerca das ações conjuntas, Schmitz (1995) 

reforça a importância desse fator para caracterizar a vantagem competitiva gerada pelas ações 

conjuntas e pelas economias externas. 

A concentração de empresas ou qualquer forma de associação legal com interesses 

similares é pensada para que as organizações pequenas ou médias criem força diante dos 

conflitos e complexidades do mercado no mundo moderno, essa ideia de trabalho em conjunto 

tem sido percebida não apenas no local, mas nas outras escalas espaciais (TONINI; MACKE, 

2007). 

A ideia da cooperação é bastante atrelada às empresas de micro, pequeno e médio 

porte, assim, essas organizações apresentam particularidades em sua forma de gestão e 

possuem dificuldades específicas que carecem de atenção própria com vista ao fortalecimento 

das mesmas (CARRÃO, 2004). 

Algumas das vantagens da cooperação entre as empresas podem ser listadas, como o 

compartilhamento de custos, maior acesso a informações, recursos, mercados e tecnologias, as 

vantagens de aumentar o conhecimento no geral, obter ganhos na economia de escala e 

escopo, compartilhar riscos das decisões, combinarem competências essenciais, utilização de 

know-how de outras empresas, compartilhamento de recursos subutilizado, o fortalecimento 

competitivo, com maior oportunidade de alcançar novos mercados (GULATI; NOHRIA; 

ZAHEER, 2000; MORINISHI; GUERRINI, 2011). 

A necessidade de cooperar e competir dentro de um mesmo setor se mostrou 

necessário, principalmente com o avanço tecnológico, que alterou as dinâmicas de mercado. 

Destarte, o termo coopetição sugere que as organizações cooperem entre si e não deixem de 

competir no mercado (PORTER, 1998), assim, ampliam-se os horizontes das empresas 

individualmente, novos avanços podem ser dados, que não seria possível individualmente 

(BRANDENBURGER; NALEBUFF, 2011). 

Para que se tenha a cooperação é preciso que haja uma coordenação que administre os 

possíveis conflitos entre as firmas, além disso, a coordenação é necessária devido aos 

diferentes comportamentos e prioridades organizacionais, individuais, em que as empresas 
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envolvidas na coopetição estão sempre envolvidas no paradigma entre cooperar e competir, 

isso porque para o seu desenvolvimento, sua competitividade e posição diante dos clientes 

acabam por necessitar de uma união de competências complementares e ganham vantagens 

competitivas (MORINISHI; GUERRINI, 2011; LIPNACK; STAMPS, 1994).   

A cooperação e coopetição estão intrinsecamente ligadas às concentrações geográficas 

e setoriais de empresas, principalmente nas Indicações Geográficas em que na maioria das 

vezes o aglomerado é composto por pequenos produtores que se utilizam desses recursos para 

fortalecer a proteção legal da localidade associada à capacidade de organização dos 

produtores agirem conjuntamente para criarem vantagens competitivas no mercado. 

Segundo Morinishi e Guerrini (2011), nos processos de coopetição há a cooperação 

entre empresas, muitas vezes concorrentes, para desenvolvimento de plataformas 

tecnológicas, sendo esses projetos normalmente liderados por uma associação da indústria em 

questão, assim, buscam compartilhar informações, ideias e tecnologias entre os componentes. 

A confiança também é variável necessária na cooperação entre as firmas, sendo fator 

principal entre as organizações, capaz de tornar possíveis estratégias empresariais, que 

isoladamente não seriam possíveis, e assim, se beneficiem do equilíbrio da coopetição, a 

confiança cria um ambiente de respeito mútuo entre os pertencentes à rede (AMATO NETO, 

2000). 

Fukuyama (1996) também atribui como fator fundamental à noção de confiança, uma 

questão cultural, que é caracterizado por hábitos e tradições de determinada comunidade, 

assim, o autor atribui aos aspectos culturais as consequências positivas ou negativas de um 

grupo, e, portanto, a capacidade de competir é condicionada à confiança dessa comunidade. 

As diferentes características de recursos e estratégias de indivíduos dentro de um 

grupo podem afetar a eficácia da ação coletiva, a heterogeneidade observada tem seus efeitos 

no nível de cooperação dentro de uma organização em relação às características de seus 

membros, recursos e estratégias, quanto menos o nível de cooperação maior será os conflitos 

entres os incentivos privados e a problemas em organizar a governança local (DENTONI et 

al., 2012). 

No contexto da Indicação Geográfica a questão relacionada à confiança pode exercer 

forte influência no desempenho do aglomerado, uma vez que compreender como se da à 

relação entre os produtores e a relação deles com a entidade representativa (associação) 

oferece subsídio para outras análises. 

As atividades realizadas em conjunto fortalecem o potencial que a Indicação 

Geográfica tem de desenvolver a região, além disso, essa atuação conjunta pode minimizar os 
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custos ligados à produção, logística, inovação, entre outros. As ações conjuntas podem trazer 

benefícios tanto individuais como também para toda a coletividade, essas vantagens 

competitivas são necessariamente geradas pela ação conjunta baseadas na confiança entre os 

produtores da região. 

Segundo Velloso (2008), a adesão voluntária das pessoas, num sistema produtivo 

localizado, é o que garante a criação de laços numa rede, entretanto, essa adesão só nasce em 

função de uma motivação comum, que consiga agregar as expectativas e os investimentos 

individuais dos participantes, sendo com isso, fortemente embasada nas relações de confiança 

entre os atores. 

 Acerca da cooperação, pode-se observar que alguns estudos destacaram a importância 

desse fator no desenvolvimento de casos específicos de Indicação Geográfica. Segundo 

Dentoni et al. (2012), no caso específico do presunto de Parma (Prosciutto di Parma) que 

possui a proteção como denominação de origem, o aspecto essencial para o sucesso da IG foi 

a cooperação entre os produtores envolvidos, onde os autores destacam a eficácia que as ações 

coletivas tiveram no aglomerado.  Os autores destacam ainda que apesar da heterogeneidade 

do agrupamento as ações de cooperação continuam sendo importantes para o futuro da IG.

 Outro caso de Indicação Geográfica cuja importância da cooperação entre seus 

produtores pode ser observada, é do café da Colômbia. Segundo Lozano et al. (2011), a 

importância de se definir um quadro de cooperação entre os produtores envolvidos, com um 

conjunto de regras definidos e que devem ser observadas por todos os  atores envolvidos, isso 

pôde ser observado através da FNC - Federação dos Cafeicultores da Colômbia, federação 

responsável por representar os produtores, e para isso o papel da cooperação é essencial 

 Portanto, pode-se observar como a cooperação teve sua importância no 

desenvolvimento em ações entre os atores locais em função de um objetivo comum, onde 

exige um comportamento organizado e sinérgico entre os atores no aglomerado, no caso das 

Indicações Geográficas, especificamente, observou-se como essa dimensão colaborou para a 

sua formalização e manutenção da mesma. 

 

2.2.3 Conhecimento e competências locais no contexto das Concentrações Geográficas de 

Empresas e em ambientes produtivos sob a proteção da IG 

 

Esta seção destina-se a investigar as principais abordagens acerca do conhecimento, 

em que as localidades tenham construído e estabelecido entre os seus atores sociais, bem 

como revisar os aspectos que estão correlacionados como cultura local, artes, território, entre 
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outros aspectos. Considera-se, portanto, a competência local como possível catalisador no 

desenvolvimento das concentrações geográficas de empresas, além disso, a relação do “saber 

fazer” com tradições que estão associadas à localidade. 

 A partir do estudo sobre conhecimento em empresas japonesas, que Nonaka e 

Takeuchi (2003), relataram que o conhecimento humano pode ser de dois tipos, (1) o 

explícito, que pode ser descrito em manuais, ou seja, que pode ser articulada formalmente; (2) 

o conhecimento tácito, difícil de ser descrito em manuais, em que se considera a experiência 

individual adquirida e associam-se a fatores intangíveis, tais como: perspectivas e sistemas de 

valor. Assim, os autores apresentaram o conhecimento tácito como importante fonte de 

competitividade das empresas japonesas.  

Segundo Fleury (1997), no contexto da economia globalizada, cada país possui suas 

perspectivas adquiridas pela combinação de pessoas, empresas/produtores e instituições. 

Pode-se depreender que as escalas locais e regionais formatam suas competências locais na 

combinação entre o meio ambiente, a cultura e os produtores reunidos num espaço produtivo, 

esses aspectos formatam a identidade produtiva da localidade.  

Considera-se que competências locais estejam ligadas ao “conhecimento tácito”, que 

remete ao conhecimento que reside em crenças, valores, saberes e habilidades do produtor ou 

da organização, portanto, está pautada em saberes sobre o processo de produção local, 

capacidade de resolver problemas não codificados, o estabelecimento de cooperações e 

saberes geral e comportamental. Esse tipo de conhecimento está bastante associado ao 

encontrado em concentrações geográficas de empresas (LASTRES; CASSIOLATO, 2003). 

O conhecimento local tem forte influência da cultura, o saber-fazer de uma localidade 

é passado por gerações, assim, conhecer os aspectos acerca dos conceitos sobre cultura pode 

fortalecer a importância da mesma na continuidade das atividades produtivas locais, a 

preservação da cultura e do saber-fazer é uma das características essenciais no 

reconhecimento de uma Indicação Geográfica. 

Segundo Cavalcanti; Lima; Pereira Neto (2005), as vantagens comparativas entre as 

regiões e melhor uso dos fatores clássicos de produção sempre motivaram o processo de 

criação de riqueza. Assim é possível entender que o conhecimento surge como um fator de 

produção importante, em que a competição está cada vez mais baseada na capacidade de 

transformar informação em conhecimento.  

Gerir o conhecimento local pode gerar vantagens para todos os participantes do 

arranjo produtivo instalado, tal gerenciamento e preservação de conhecimentos podem 

ultrapassar as barreiras conhecidas e alcançar novos horizontes, tanto na esfera individual da 
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empresa como na esfera coletiva do arranjo (CAVALCANTI; LIMA; PEREIRA NETO, 

2005). 

As técnicas de produção elaboradas e desenvolvidas pelo Homem ao longo do tempo 

influenciaram na produção e nos diversos níveis de características finais do produto, ou seja, 

na qualidade final do produto, constitui-se, assim, do saber-fazer local (VELLOSO, 2008). 

Ao relacionar o conhecimento com a cultura local, pode ser entender os casos 

apresentados como “redes de significados”, em que os instrumentos culturais podem ser 

importantes ferramentas de mudança na promoção do produto, em que sugere mudanças de 

mentalidade e perspectiva na escolha do produto, aliar o produto ao seu entorno social pode 

garantir ao cliente final qualidade e tradição (PEREIRA; HERSCHMANN, 2003). 

As competências locais, portanto, são práticas de organização da produção vinculadas 

à localidade de atuação das organizações ou produtores, nesse último caso pode estar ligada a 

intervenção humana na natureza, ou ao processo de transformação do produto, as 

competências estão intrinsecamente ligadas ao saber fazer local, bem como à tradição e sua 

influência na qualidade final do produto. 

Ao se articular o território, a identidade, cultura e mercado, têm-se um espaço 

geográfico permeado por uma identidade construída socialmente, que fortalece os laços de 

proximidade e interdependência, além disso, possibilita qualidade atrelada aos saberes local e 

vantagens competitivas aos produtos e serviços da localidade, que funciona como uma 

ferramenta para se alcançar novos mercados (DULLIUS; FROEHLICH; VENDRUSCOLO, 

2008). 

Ainda segundo Dullius; Froehlich; Vendruscolo (2008), pode-se pensar que as 

habilidades e capacidades dos atores locais podem significar no processo de desenvolvimento 

endógeno, em que se tem o desenvolvimento baseado principalmente, mas não 

exclusivamente, nos recursos localmente disponíveis. As potencialidades territoriais podem 

ser exploradas economicamente, através de produtos com características identitárias e com 

especificidades locais, como é o caso dos produtos com selo de Indicação Geográfica, 

utilizando tais características do produto na diferenciação no mercado. 

Na Indicação Geográfica, tem-se o conhecimento como importante característica no 

processo de reconhecimento legal, em que se apresenta a relação do produto com a localidade 

de origem, bem como a reputação desse produto e sua ligação com a diferenciação percebida 

pelos consumidores. Assim as indicações geográficas, tem enraizado na região conhecimentos 

que vão sendo preservados por muitos anos e passados de pai para filho.     
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Pode-se observar que no estudo de Vermot-Desroches (2011), que as características 

presentes no queijo de comté, Indicação Geográfica francesa, têm sua origem a partir da 

necessidade vital dos moradores das montanhas de Jura, utilizada como forma humana de se 

adaptar a um ambiente hostil a cerca de mil anos atrás, sendo o conhecimento preservado até 

os dias de hoje. Isso representa a importância do conhecimento local passado preservado entre 

as famílias da localidade. 

 

2.3 Evolução da concepção do Desenvolvimento 

 

 Entende-se que os efeitos relativos ao registro da Indicação Geográfica possam 

resultar positivamente para a localidade, podendo, entre outros benefícios, elevar o padrão de 

desenvolvimento local. Para tanto, é preciso revisar as principais abordagens que estão 

atreladas a essa temática do desenvolvimento, e com isso, apresentar aquela que mais se 

adéqua ao propósito deste estudo. 

 É possível se observar dois importantes momentos acerca da evolução dos estudos 

teóricos sobre o tema “desenvolvimento”. A primeira concepção do desenvolvimento está 

associada ao crescimento econômico e o segundo associada às questões sociais, o que não 

exclui a variável econômica, mas atribui o protagonismo a outras variáveis, englobando 

dentre elas, aspectos relacionados à qualidade de vida. 

 O primeiro momento das ideias em torno do desenvolvimento está associado à relação 

direta do crescimento econômico ao desenvolvimento, tratando-as como sinônimo. O 

desenvolvimento na concepção dos teóricos clássicos como Adam Smith (1776), considerado 

um dos pioneiros nessa perspectiva, explica que a acumulação de riqueza estava associada à 

capacidade de ampliação do mercado, que poderia ser gerada a partir de algumas 

características como: (a) crescimento econômico, (b) expansão da geografia internacional e a 

(c) demanda da agricultura. Trata-se então de aspectos relacionados à divisão do trabalho, ou 

seja, especialização da mão-de-obra que aumentaria a capacidade de produzir e ampliar o 

mercado. O desenvolvimento econômico na ideia de Adam Smith estava condicionado aos 

fatores naturais, como os rendimentos decrescentes da terra.  

 Ainda na primeira fase dos estudos referentes ao tema do desenvolvimento, as 

proposições de Keynes, ganharam notoriedade quando ele critica a concepção do Estado 

mínimo, enfatizando que este traz um importante papel ativo nas questões econômicas, 

configurando assim uma nova estrutura social e econômica, com uma economia baseada na 

tríade Estado/Capital/Trabalho (SILVA, 2010). 
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 O segundo momento que marca as teorias do desenvolvimento está associado à nova 

concepção e entrada de novas variáveis que vão além do restrito aspecto econômico, isso não 

significa que essas teorias foram esquecidas, ao contrário, as novas concepções surgiram a 

partir da tentativa de encontrar novos caminhos que melhor explicassem o desenvolvimento, 

buscando alargar o conhecimento. A variável econômica continua sendo uma variável 

relevante, entretanto, seu protagonismo dá lugar a outras variáveis sociais. 

 Nesse cenário, as ideias de Furtado (1957) marcam esse período de transação da 

concepção acerca do desenvolvimento, sendo responsável por considerar outras questões que 

vão além da dos fatores econômicos, como a educação, capital humano, avanços em P&D, e 

outras questões sociais são utilizadas para explicar o desenvolvimento. Segundo Mendes 

(2004), esse autor foi o primeiro a abordar efetivamente a estrutura como um impasse para o 

desenvolvimento. Para Furtado (1957), o desenvolvimento provoca uma redistribuição de 

renda, bem como coloca que o papel das instituições serve para a manutenção da 

concentração de renda e critica o regime de propriedade de terra, pois exclui grupos do 

processo produtivo. 

 A partir das análises combinadas entre fatores econômicos e sociais, muitas 

abordagens foram desenvolvidas para explicar a nova concepção do desenvolvimento, 

ressalta-se aqui também as ideias do Sen (2010), que contribuiu ainda mais para essa nova 

concepção do desenvolvimento, e sua obra “Desenvolvimento como liberdade”. Nessa obra, o 

autor afirma que a expansão da liberdade é o principal meio de desenvolvimento, 

considerando a ação individual importante fator de mudança, mas condicionada pela estrutura 

social, política e econômica e que essas liberdades se configuram através de instrumentos 

como a oportunidade econômica, a liberdade política, segurança, condições sociais e garantias 

de transparência.  

 Mais recentemente autores continuaram os estudos acerca do desenvolvimento, 

apresentando novas abordagens que reafirmam as mudanças de concepção. Segundo Veiga 

(2008), a diferença da forma como é entendido o desenvolvimento, muitas vezes como 

sinônimo de crescimento econômico acaba sendo uma manipulação ideológica compreender 

termos diferentes como sinônimos, o desenvolvimento está atrelado às questões que vão além 

do espectro crescimento econômicos.  

Outros autores abordaram acerca dessa nova concepção, como Brandão (2007) e Diniz 

(2011), afirmaram que não há uma receita universal para o desenvolvimento. Para eles há 

uma impossibilidade existir uma teoria geral do desenvolvimento regional, sendo então, o 
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papel da ciência investigar por soluções e informações para se descobrir as situações reais que 

realmente desencadeia o processo de desenvolvimento regional. 

O crescimento recente da concepção de que a escala local tem poder ilimitado, 

conforme Brandão (2007) tem-se criado um destaque no tema, assumido um protagonismo no 

debate sobre o desenvolvimento territorial, nomeando-a como “endogenia exagerada” das 

localidades. Brandão entende que esse pensamento nega a natureza das hierarquias de geração 

e apropriação de riquezas, indicando o fim das escalas intermediárias entre o local e o global. 

Assim, tece uma crítica a literatura que se introduz propondo um padrão de desenvolvimento 

estabelecido apenas sob a perspectiva do local, em que atribui-se à força de vontade dos 

agentes empreendedores a capacidade de mobilizar as potências endógenas de qualquer 

localidade. O autor coloca que grande parte das formulações teóricas subestima os limites 

impostos à regulação do lugar, pois apenas reproduzem características vitoriosas de outros 

casos que nem sempre são aplicáveis às diversas realidades e especificidades de cada local. 

Isso gera o que o autor chama de “torneios locacionais”, referindo-se as guerras fiscais 

competitivas entre os lugares, ocasionando no comprometimento das finanças locais no longo 

prazo.  

Nesse sentido, Brandão (2007) concorda que além de produzir o espaço, “o capital 

produz as reais escalas espaciais que dão desenvolvimento desigual a sua coerência”. Para ele, 

a elite detém o poder local contrapondo-se aos valores universais em favor dos 

particularismos. O autor afirma a necessidade de desenvolver a repactuação federativa e 

desenvolver um patamar mínimo de homogeneidade social, como fundamento para o processo 

de desenvolvimento nacional, de fato.     

 Pelo exposto, entende-se que no presente estudo, o enfoque atribuído à questão do 

desenvolvimento retrata uma estrutura social e, sobretudo econômica gerada no contexto das 

concentrações geográficas e setoriais de empresas quando associada ao registro de IG, uma 

vez que traz elementos de uma dinâmica sociocultural e econômica, numa relação forte com o 

poder público, que muito se aproxima as abordagens apresentadas. Sendo assim, o 

desenvolvimento neste estudo passa a ser considerado como a melhoria das condições 

socioculturais e econômicas dos atores inseridos no território da IG, sem que, contudo isso 

tenha sido refletido em crescimento territorial, da capacidade produtiva ou de um aumento na 

quantidade unidades de produção da localidade.  

 

2.4 O Território e Territorialidade 
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Esta seção é destinada à análise das principais abordagens que envolvem as 

concepções do território, considerando essa uma a discussão bastante complexa e bastante 

difundida na academia. Assim é considerado também o processo de distinção entre as 

definições de “território” e “territorialidade”, pois essas diferenciações podem dar suporte 

para o esclarecimento entre essas duas denominações, além disso, relacionar e entender o 

papel do território na dinâmica que envolve a Indicação Geográfica. 

Para Haesbart et al. (2007) e Dallabrida e Ferrão (2014), o entendimento da noção de 

território deve-se considerar inicialmente como um espaço construído via as relações entre os 

atores sociais, econômicos e institucionais, concebido de apropriação simbólica e identitária, 

que assim, atuam a partir da ideia de poder em motivações sociais, cultural, políticas, 

econômicas, ambientais e/ou religiosa.   

Segundo Raffestin (1993), é importante ressaltar que espaço e território não são 

sinônimos, possuem aspectos diferentes, assim, considera-se que o espaço antecede o 

território, a construção do território se dar a partir do espaço, sendo, portanto, uma ação 

outrora conduzida pelo Homem. As representações no espaço são derivadas das relações no 

espaço, que assim, o territorializa. 

Compreende-se que a energia e a informação gerada dentro espaço é que determina o 

surgimento do território, marcados também pelas relações de poder que são instaladas, sendo 

assim, o espaço é colocado como a prisão natural e o território é a prisão criada pelo homem 

para si mesmo. Associa-se, portanto, a identidade local à territorialidade (RAFFESTIN, 1993; 

FERNANDES, 2009). 

A ideia de território não se restringe a sua dimensão concreta, sendo também um 

campo de laços sociais, associado a diversas escalas, sejam elas domiciliar, familiar, regional, 

nacional, entre outras. Isso justifica as diferentes abordagens que são analisadas como a 

geográfica, econômica, jurídica, política, entre outros, em cada um aborda suas 

especificidades de análise (LAGES; BRAGA; MORELLI, 2004). 

Segundo Souza (1995), o território surge a partir da geografia política como um 

espaço concreto em si, com elementos naturais e socialmente construídos, sendo também 

caracterizado como um espaço definido e delimitado por e a partir das relações de poder, 

desde tempos mais antigos em que não se tinha os conceitos elaborados.   

Destarte, tem-se o território em diferentes dimensões, sendo elas: física, em que se 

consideram as condições naturais do território; econômica, em que se têm as formas como o 

processo social está organizado, bem como questões de consumo e de comércio; simbólica, 

que se constitui a partir das relações sociais e culturais entre os grupos, ou seja, as relações 
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com a identidade; e por fim, a dimensão sociopolítica que se caracteriza como o meio em que 

ocorrem as relações de dominação e de poder (SOUZA, 1995). 

Ainda segundo Souza (1995), a relação de poder no território é antiga, as grandes 

conquistas da antiguidade era o domínio de novas terras. A conquista de um novo espaço ou 

de um novo território representava poder, portanto, ser detentor de grandes territórios marca e 

isola a força sustentada da conquista, associando também a perda de espaços a uma perda de 

poder e força também política. 

Dentro das abordagens acerca do território, têm-se o termo terroir, que possui um 

significado muito próprio e muito complexo na literatura, reforçando a necessidade de se 

conhecer melhor a abrangência dessa conceituação na literatura. A origem da expressão é 

derivada do francês, apesar de não possuir uma tradução exata, o termo se alterou durantes o 

passar do tempo, antes associar o vinho, por exemplo, a terroir era para justificar a pouca 

qualidade do produto, entretanto, nos últimos 60 anos a concepção mudou, o vinho a partir de 

então é associado à qualidade diferenciada. Associando qualidade ao resultado da interação 

entre os fatores naturais e humanos (TONIETTO, 2007). 

Ainda segundo Tonietto (2007), esse é um termo bastante associado à denominação de 

origem para vinhos, já que considera não apenas as especificidades do produto em relação ao 

meio natural como clima, solo, mas também, a ação do homem sobre o produto, desde a 

maneira de cultivar, extrair e etc. Portanto, sob os mesmos pilares dos produtos de origem, 

associado ao meio geográfico, socioeconômico e jurídico. O termo terroir é bastante 

difundido nas indicações geográficas, principalmente nas IGs de vinho, em que se garante que 

o produto mantém os elementos essenciais, tornando-o um produto único com as 

características diretamente ligadas à região ou território no qual é produzido. 

Outra conceituação que deve ser abordada é acerca da territorialidade. Torna-se 

indispensável conhecer as fronteiras que dividem os termos, isso pode ajudar na compreensão 

dos efeitos do Homem no espaço e do espaço no Homem, bem como na construção conceitual 

dessas abordagens que estão diretamente ligadas e associadas a variáveis comuns. 

Segundo Albagli (2004), a territorialidade foi entendida como princípios jurídicos 

relacionados ao território, se referindo as leis e regras aplicadas, sendo ainda mais ampla sua 

conceituação, não se restringindo apenas a territorialidade dentro do Estado. 

As noções de territorialidade foram incorporadas pelas ciências sociais, daí a discussão 

entorno da compreensão de que os comportamentos humanos devem ser investigados e sua 

relação espacial, compreende-se que as relações sociais e o meio ao qual estão inseridos 

manifestam-se em diferentes escalas geográficas, desde uma rua até um país. 
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Há, portanto, um sentimento de pertencimento ao território do qual faz parte, com 

modos de agir vinculados também ao pertencente, em nível individual a territorialidade está 

associada ao espaço pessoal imediato que num contexto cultural torna-se inviolável, já em 

nível coletivo torna-se um meio de regular as intenções sociais e fortalecer a identidade da 

comunidade ou grupo (ALBAGLI, 2004). 

O sentimento de pertencimento ao território do qual faz parte está vinculado ao modo 

de agir, em nível individual a territorialidade está associada ao espaço pessoal imediato, ou 

seja, um contexto cultural inviolável e em nível coletivo serve como um meio de regular as 

intenções sociais e fortalecer a identidade da comunidade local (ALBAGLI, 2004).  

A territorialidade não é apenas restrita ao ser humano biológico, e sim ao 

comportamento social geograficamente enraizado, sendo o uso do território dependente de 

quem está influenciando e controlando os contextos espaciais a serem considerados acerca de 

do espaço e do tempo. Está intimamente relacionada, portanto, ao modo como as pessoas 

usam a terra, como se organizam no espaço e ao sentido que atribuem ao mesmo. 

Territorialidade possui conotação ao modo de afetar, influenciar a controlar o território 

(SACK, 1986). 

Por fim, compreende-se que a territorialidade seja um conjunto de normas, valores e 

cultura associados à ação do Homem no território, que por sua vez possui suas especificidades 

em cada região, sendo transportável para outros territórios como o caso de imigrantes que 

reconstituem suas identidades na região numa região, tendo a territorialidade uma abrangência 

em múltiplas dimensões, sendo cultura, política, econômica e social. 

A territorialidade sob a concepção mais antiga era de fácil percepção, entretanto, com 

a globalização há uma sobreposição complexa de se distinguir, muitas vezes não se trata de 

uma nova identidade cultural, e sim na forma como o território imerge em construções 

identitárias padronizadas, redefinindo os limites políticos-territoriais, intensificando-se o 

fluxo de pessoas de diferentes classes, línguas, religiões, capital, informações, entre outros, 

relativizando as fronteiras tradicionais como forma de controle (HAESBAERT; LIMONAD, 

2007). 

Têm-se, portanto, outra configuração de territórios e territorialidade, que vem se 

ajustando aos efeitos que a globalização tem causado na sociedade, compreender que as 

alterações em função disso acontecem naturalmente, se considerarmos as Indicações 

Geográficas, são também ferramentas de preservação local, tanto da cultura, do saber-fazer, 

ou seja, a própria identidade. 
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Ao associar as noções de desenvolvimento e território, ou desenvolvimento territorial, 

é importante ressaltar que esses estudos estão voltados às redes, convenções e instituições que 

permitam ações cooperativas capazes de enriquecer o tecido social de determinada região 

(FROEHLICH; DULLIUS, 2011). 

O processo de desenvolvimento territorial é condicionado a três condições 

fundamentais elaboradas a partir das ideias de Cazella (2008), sendo elas: a) a coletividade 

local, com a responsabilidade pela identificação dos meios materiais e humanos disponíveis; 

b) o Estado, que desempenha seu papel na promoção do desenvolvimento e de equilibrar os 

efeitos desestruturantes da lógica de mercado; c) e a construção de estrutura autônoma de 

planejamento do desenvolvimento local. 

Essas abordagens acerca do território e territorialidade permite perceber a importância 

desses aspectos no que se refere à Indicação Geográfica, entender a dinâmica territorial pode 

ajudar na melhor compreensão da relação do produto e seu território, bem como a 

territorialidade construída na região. 

 

2.5 As dinâmicas empresariais e a consequente geração de valor  

 

Esta seção destina-se a discutir acerca da valorização a partir das ações 

organizacionais que se referem à geração de valor aos produtos associados às localidades 

caracterizadas como concentração geográfica e setorial de empresas, mais especificamente 

nas localidades com potencial de Indicação Geográfica.  

O valor de um bem está relacionado à disposição do consumidor em pagar pelo 

produto. Nesse sentido, entende-se que todas as ações organizacionais relacionadas à 

promoção do desenvolvimento dos negócios de uma organização foca na geração de valor aos 

negócios desenvolvidos nessas comunidades, formadas por produtores locais que podem 

utilizar da mesma reputação reconhecida legalmente à localidade. 

Dessa forma, além dos fatores associados à dinâmica empresarial que busca promover 

as condições competitivas da organização, torna-se necessário também a identificação de 

ações que visem o reconhecimento da IG junto aos clientes finais locais, como instrumento 

capaz de agregar valor aos produtos originados na localidade detentora do registro de IG. 

Os produtos relacionados à Indicação Geográfica possuem intrinsecamente relação 

com o ambiente natural e/ou humano do qual fazem parte, sendo a principal motivação pela 

proteção local, portanto, a agregação de valor nesses produtos assegura ao cliente final uma 
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diferenciação por se encontrar apenas em determinada região, associado a exclusivo know-

how local. 

Algumas abordagens mercadológicas de marketing são associadas aos produtos de 

origem, em que sua atuação é baseada em produtos que possuem reputação reconhecida por 

determinada localidade, essas estratégias colaboram na valorização de marcas, mas não 

expressam singularidade específica da locação geográfica, em caso de locais que não possuem 

proteção como as Indicações Geográficas (GLASS, DE CASTRO, 2000). 

Uma das alternativas estratégicas para o aproveitamento do valor potencial gerado 

pelas IGs está na ferramenta de Marketing denominada place-based marketing strategies. 

Como benefícios para os produtores que utilizam dessa estratégia: (1) incentivo adicional para 

enfatizar o desenvolvimento de produtos; (2) melhoria da competitividade de mercado; e (3) a 

criação de uma vantagem competitiva sustentável (THODE; MASKULKA, 1998). 

Segundo Thode e Maskulka (1998), essa é uma estratégia de marketing que identifica 

um produto a partir de uma área geográfica específica da qual tem origem, essa estratégia 

pode-se apresentar como uma importante abordagem. 

As indicações geográficas apresentam fortes relações entre seus produtos e sua 

localidade, sendo assim, a abordagem do place-based marketing pode contribuir no 

fortalecimento da valorização de produtos de origem, tanto economicamente como também 

acerca da preservação cultural e identitária local.  

Segundo Anjos; Criado; Bezerra (2010), em casos práticos como na serra gaúcha 

possuem estratégias típicas de agregação de valor tanto para seus vinhos especificamente 

como para a identidade local como um todo, entretanto, as experiências positivas de 

agregação de valor foram mais frutos da iniciativa das comunidades locais do que a existência 

da força do poder público, ou seja, ficou mais evidente o empreendedorismo local dos 

descendentes italianos. 

 

2.6 Conclusão da fundamentação legal e teórica da IG 

 

 A fundamentação legal e teórica da IG foi realizada no intuito de organizar as 

principais abordagens relacionadas ao aparato legal que envolve a IG no Brasil, bem como as 

abordagens teóricas relacionadas à temática, destacando os fatores importantes para se 

compreender a IG no contexto das CGSE. 

A discussão acerca da IG na literatura é bastante variada, e representa a 

multidisciplinaridade que essa temática possui, associada a diversas áreas de estudo, 
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considerando que tais contribuições enriquecem as discussões com seus aspectos específicos 

relacionados às suas áreas de estudo. 

Diante dos muitos aspectos possíveis para se estudar a IG, foi realizado um recorte 

acerca dos aspectos teóricos relacionados às concentrações geográficas empresariais. 

Inicialmente, foi realizada uma verificação da estrutura legal da IG através da Lei de 

Propriedade Intelectual de n° 9.279/96. Posteriormente, foi se investigada as questões acerca 

das diversas formas de arranjo industrial, neste estudo considerado como Concentração 

Geográfica e Setorial de Empresas.  

Além disso, foram-se investigadas as questões relacionadas às ações conjuntas e de 

eficiência coletiva, bem como as redes locais no contexto dos aglomerados empresariais. 

Destaca-se também as questões acerca da cooperação, do conhecimento e das competências 

locais estabelecidas entre as organizações locais. 

Com base no  referencial teórico apresentado, verificou-se a adequabilidade de se 

agrupar as análises desse estudo por dimensões que associam as variáveis competitivas 

associadas às Concentrações Geográficas e setoriais de Empresas às bases legais da IG no 

Brasil. Essas dimensões representam a multidisciplinaridade da IG enquanto promotora do 

desenvolvimento local e estão apresentadas na Tabela 1.  

 



28 

 

Tabela 1 – Dimensões utilizadas na proposta de modelo de diagnóstico de Indicação Geográfica 

 

 

Território e 

Territorialidade 

 

 

 

Geração de Valor 

 

 

 

Poder Público 

 

 

 Ação 

Conjunta/Cooperação 

 

 

Competências 

Locais 

                                        REFERÊNCIAL TEÓRICO  

ABRAMOVAY (2013; 

2014); 

CARRIÈRE E 

CAZELLA (2006); 

MOLANO (2007); 

DALLABRIDA (2014); 

RAFFESTIN (1993); 

LAGES; BRAGA; 

MORELLI (2004); 

FERNANDES (2009); 

SOUZA (1995); 

SACK (1986); 

ALBAGLI (2004); 

TONIETTO (2007); 

HAESBAERT (2007). 

 

BALESTRIN, A.; 

VERSCHOORE, J.; REYES 

JUNIOR (2010); 

PORTER, M. ( 1993, 1998, 

2004, 2007); 

FARINA. E.; 

ZYLBERSZTAJN,D. 

(1992); 

BRANDENBURGER, A.; 

NALEBUFF, B. (2011); 

THODE, S. F.; 

MASKULKA, J. M. (1998); 

GLASS, R.; DE CASTRO, 

A. (2011). 

 

MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, 

PECUÁRIA E 

BASTECIMENTO 

(MAPA); 

 CERDAN, C.; BRUCH, 

L.; COPETTI, M.; 

LOCATELLI, L. (2010); 

GONÇALVES, H. (2014); 

TREGEAR, A.; ARFINI, 

F.; BELLETI, G.; 

MARESCOTTI, A. (2007); 

VOGT, G.; SOUZA, M.; 

NEPPEL, G.; 

CHAIMSOHN, F.; 

GOMES, E. (2014); 

ANJOS, F.; CRIADO, E.; 

CALDAS, N. (2013); 

SARACENO,E. (2007); 

NIEDERLE (2011) 

 

ARAUJO (2010); 

ABRAMOVAY (2013); 

FREY (2003); 

VIANA (2010); 

ALBUQUERQUE (2004); 

GEROLAMO (2008); 

HAVNESS; HAUGE (2004); 

CARRÃO (2004); 

LIPNACK; STAMPS 

(1994); 

ZAHEER; GULATI; 

NOHRIA (2000); 

MORINISHI;GUERRINI 

(2011); 

BALESTRIN; 

VERSCHOORE (2008); 

AMATO NETO (2000); 

VELLOSO (2008); 

VELLOSO (2008); 

FLEURY (1997, 

2003); 

CAVALCANTI; 

LIMA; NETO 

(2005); 

LASTRES; 

CASSIOLATO 

(2003); 

DULLIUS; 

FROEHLICH; 

VENDRUSCOLO 

(2008); 

ALBAGLI (2004); 

PEREIRA; 

HERSCHMANN 

(2003). 

 

             Fonte: Elaboração Própria 
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3. ABORDAGEM METODOLÓGICA 

 

Este trabalho é classificado, segundo a taxonomia adotada por Gil (2001) como 

pesquisa aplicada, pois este estudo se propôs a desenvolver conhecimentos que podem 

auxiliar problemas operacionais específicos, podendo estar associado ao processo de registro 

de Indicação Geográfica (IG) à tomada de decisão política por desenvolver políticas públicas 

específicas e até mesmo na manutenção de indicações geográficas já certificadas. Ainda 

segundo Gil (2001), este trabalho se constitui em um estudo exploratório e analítico 

(descritivo).  

O estudo foi realizado sob as abordagens qualitativa e quantitativa, em que foram 

utilizadas em etapas diferentes da pesquisa.   

 

3.1 O projeto de pesquisa 

 

Segundo Selltiz et al. (1975 apud Pereira, 2007), a partir da formulação do problema 

de pesquisa, faz-se necessário estabelecer um plano de pesquisa, que fosse capaz de 

armazenar os dados e informações de forma coerente para se atingir os objetivos traçados na 

pesquisa. Tal planejamento, refere-se à organização das condições para a coleta e análise dos 

dados.  

Diante da complexidade do fenômeno estudado, optou-se por mesclar diferentes  

estratégias de pesquisa. Na primeira etapa foi feita uma investigação, utilizando-se alguns 

aspectos da pesquisa bibliográfica e análise da estrutura legal que rege os registros de IG no 

Brasil, visando permitir a identificação de elementos teóricos que possam contribuir na 

criação do modelo que aqui se propõe, sobretudo da estrutura analítica ao qual o mesmo se 

acha balizado. 

 A estratégia de campo adotada valeu-se de pesquisa empírica de caráter quantitativo, 

junto aos profissionais especialistas na temática e das entidades representativas de IG. A 

análise da percepção dos especialistas teve como propósito verificar se há diferença na 

percepção da importância de determinadas variáveis consideradas neste estudo. 
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Quanto à percepção das entidades representativas, o intuito foi de se investigar o 

cenário situacional dessas regiões que possuem os registros de IG, com base nas cinco 

dimensões utilizadas neste trabalho. As seções seguintes detalham os procedimentos da 

pesquisa.  

 

3.2 Construção do Modelo 

 

Como forma de iniciar a construção do modelo foi realizada uma revisão da literatura 

sobre as bases teóricas resultantes da análise da estrutura legal que ampara os registros de IG 

no Brasil. Dessa estrutura, foram derivados os seguintes elementos, conforme já apresentado 

no Capítulo dois: território e territorialidade, poder público, geração de valor, ação 

conjunta/cooperação e competências locais, a fim de identificar variáveis que contribuem para 

que determinada IG seja eficaz como agente propulsor do desenvolvimento local.  

Da revisão de literatura foi construída a base da estrutura analítica capaz de sustentar a 

identificação dos indicadores que irão compor o modelo que neste estudo foi proposto. Assim 

foi feita a descrição das variáveis consideradas neste estudo.. 

Inicialmente, tem-se a descrição das variáveis consideradas neste estudo, resultantes 

do processo de desenvolvimento da estrutura analítica. Essas variáveis, encadeadas em suas 

respectivas dimensões de análise, foram utilizados para a construção dos questionários, 

apresentados a análise de especialistas. Tal julgamento teve como objetivo identificar sob a 

ótica desses profissionais e especialistas, a importância de cada um desses indicadores no 

contexto da construção do modelo ora proposto. 

A análise dos resultados junto aos especialistas foi desenvolvida com base em testes 

do Qui-quadrado, para cada indicador proposto no escopo dessa pesquisa como forma de 

permitir a modelagem quali-quantitativa de diagnóstico estratégico de IG. Inicialmente, a 

construção da modelagem quali-quantitativa se baseou nos procedimentos mostrados no 

(Quadro 1) a seguir. 
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Quadro 1 – Síntese dos processos propostos na macrofase de construção do Modelo quali-

quantitativo de IG 

Processos Método Proposto Resultado Esperado 

Identificação dos 

indicadores que 

afetam a eficácia da 

IG 

Revisão bibliográfica sobre 

as bases teóricas de 

Concentrações Geográficas, 

Territorialidade e IG 

Lista dos indicadores que 

podem estar associadas ao 

desenvolvimento local com 

IG 

Desenvolvimento de 

métricas para 

mensurar desempenho 

dos indicadores que 

afetam a eficácia da 

IG 

Revisão bibliográfica sobre 

metodologias relacionadas 

os indicadores que afetam a 

eficácia da IG 

Teste com a metodologia para 

mensuração dos indicadores 

que afetam a eficácia da IG 

Construção da 

modelagem de 

eficácia dos 

indicadores de IG 

Aplicação com as entidades 

representativas e os 

especialistas da área de IG 

Aplicação de metodologia 

analítica entre os indicadores 

que afetam a eficácia da IG 

Fonte: elaborado pelo próprio autor. 

  

Para tanto, foi-se utilizado o Google Docs® como ferramenta para a construção e 

disponibilização do questionário semi-estruturado pela internet. Foi aplicado um teste piloto 

para validação dos questionários junto aos especialistas. 

O detalhamento das atividades relativas aos questionários será apresentado, adiante, na 

seção 3.4.1. 

 

3.3 Etapa qualitativa 

 

A etapa qualitativa é baseada na coleta de fontes secundárias de pesquisa, neste caso, 

exclusivamente baseadas na análise documental. Esta etapa foi realizada com o objetivo de 

reforçar a estrutura do arcabouço teórico e conceitual empregado na pesquisa capaz de 

subsidiar a construção da estrutura analítica que teve como função, organizar e dar subsídios 

teóricos para a identificação e desenvolvimento de variáveis, que se constituíram na base da 

criação do modelo objeto fundamental deste estudo. Para tanto, foi-se incrementada a revisão 

de literatura sobre o assunto. 

 Para a realização desse tipo de análise pesquisou-se publicações com dados 

secundários como os provenientes de periódicos científicos e livros, relatórios de agências de 

fomento, tais como SEBRAE, FINEP, BNDES, INPI, Fapesb, entre outras, informações da 
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internet contida nos organismos públicos de análise socioeconômica, o IBGE, Secretarias de 

Governo do Estado da Bahia, Ministério da Agricultura, Pesca e Abastecimento, entre outras.  

Esta etapa teve início com a investigação acerca da temática envolvendo “Indicação 

Geográfica” nas publicações acadêmicas e, sobretudo, pela análise da Lei de Propriedade 

Intelectual (LPI) – Lei nº 9.279/1996. A análise da estrutura legal teve como objetivo 

entender a estrutura funcional disposta na Lei e a partir disso, derivar os principais 

desdobramentos teóricos que desta foram identificados.   

 

3.4 Etapa quantitativa 

 

 Esta etapa tem como base a coleta de dados primários. A fonte primária de dados para 

a pesquisa deste projeto, foram baseadas na aplicação de questionários semi-estruturados 

específicos com profissionais que possuem alguma relação com o registro ou 

desenvolvimento da Indicação Geográfica, reconhecidos nessa pesquisa como profissionais 

especialistas e as entidades representativas de IG para se investigar o cenário no qual se 

encontram diante das dimensões consideradas nesse estudo. Para tanto, optou-se pelo uso de 

questionários fechados, empregados para mensurar a colaboração ou desempenho do 

indicador. 

Foram elaborados dois questionários, um para cada grupo de entrevistados (anexo I e 

II), ambos a partir das cinco dimensões consideradas nesse estudo. 

Para os profissionais especialistas foi selecionada a amostra por conveniência, 

utilizando como critério a familiaridade e a experiência na temática da IG. A amostra foi 

formada por profissionais especialistas de Indicação Geográfica atuantes no Brasil, esses 

especialistas são identificados a partir dos conhecimentos adquiridos na literatura e nas 

experiências nacionais e internacionais que esses profissionais tenham participado ou 

colaborados de alguma forma. Assim, para fins deste estudo, foram considerados 17 

profissionais especialistas. 

Para as representações coletivas dos registros de IG no Brasil foi utilizada a 

metodologia de censo, pois tentou-se contato todas as IGs já registradas, foram obtidos 15 

questionários válidos, que correspondem a 33,3% do total dos registros realizados até o mês 

de janeiro de 2016. Assim, pretendeu-se realizar um diagnóstico qualitativo da situação em 

que as IGs registradas se encontram. 

 

3.4.1 Coleta de dados e validação do questionário 



33 

 

 

 

A partir das dimensões e dos indicadores identificados e levantados na etapa 

qualitativa, foram estabelecidas as seguintes fases para a execução da pesquisa: (i) construção 

do instrumento de pesquisa; (ii) coleta de dados e validação do questionário; (iii) roteiro de 

análise dos dados. 

O desenvolvimento do instrumento de pesquisa se deu em função da consolidação da 

revisão de literatura (Seção 2.6) onde cada uma das dimensões apresentadas foi desmembrada 

em indicadores e suas respectivas variáveis. Todos os instrumentos desenvolvidos 

(questionários semi-estruturados) foram feitos com base na escala Likert de percepção, com 5 

níveis. 

 Neste estudo, optou-se por utilizar uma amostragem por conveniência, de forma não 

aleatória, baseada principalmente através de listas de e-mails com contato dos profissionais 

especialistas na temática da IG. O questionário utilizado esteve acessível por 30 dias, que 

corresponde o período entre 14 de Dezembro de 2015 a 14 de Janeiro de 2016, obtendo um 

total de 17 questionários válidos. 

 Já acerca das entidades representativas, optou-se por utilizar o censo, assim, foram 

consideradas todas as entidades representativas de IGs brasileiras, sendo o universo total de 

46, o questionário ficou disponível pelo mesmo período de um mês utilizado com os 

profissionais especialistas, obteve-se 15 questionários válidos. 

 

3.4.2 Critérios para análise dos dados  

 

 Para melhor visualizar a estrutura considerada no processo de modelagem quali-

quantitativa de diagnóstico de IG, têm-se na figura 1 as etapas consideradas nessa 

estruturação, em que se inicia com uma revisão geral acerca dos aspectos teóricos e legal que 

envolvem a IG, a estrutura analítica teórico-conceitual, a aplicação dos questionários com os 

diferentes grupos de entrevistados, e por fim, como resultados das etapas anteriores tem-se a 

modelagem desejada. 

 A partir dessa estrutura, é possível realizar o diagnóstico acerca a partir dos 

indicadores anteriormente elencados na literatura disponível. 
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Figura 1- Estrutura para execução da modelagem quali-quantitativa de IG 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

3.4.3 Roteiro de análise dos dados 

 

Inicialmente procedeu-se a organização dos dados utilizando uma planilha do 

Microsoft Excel®, em seguida os dados introduzidos no software Eviews® para a realização 

dos testes de Qui-quadrado foram aplicados para verificar se a percepção dos profissionais 

especialistas com base no tempo de atuação com a temática de IG apresentava valores 

significativos (p-value < 0,05).  

Após isso, optou-se por realizar análises de percepção com os indicadores e com as 

entidades representativas. Os resultados foram apresentados em gráficos de radar para se 

observar a percepção dos profissionais especialistas e das entidades representativas. Todas as 

análises de percepção foram realizadas utilizando o software Microsoft Excel®. 
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3.5 O recorte da pesquisa (limitações) 

 

Finalmente, destacam-se as limitações da abordagem metodológica utilizada, como a 

amostra não probabilística, que não permite a generalização das conclusões para o universo 

estudado e os aspectos inerentes ao estudo exploratório de caráter qualitativo já apontado na 

literatura. 
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4 A INDICAÇÃO GEOGRÁFICA NO BRASIL: ASPECTOS LEGAIS E SEU 

ESTADO DA ARTE 

  

A Indicação Geográfica existe desde o século XII, e mostraram-se estabelecidas em 

países, principalmente europeus, alguns grandes exemplos podem ser citados como o caso da 

França, que possui 593 IGs reconhecidas com produção que chega a 19 milhões de euros e 

representam a atividade principal de 138.000 empresas agrícolas, bem como, a Itália que 

possui 420 IGs e geram 12 milhões de euros, empregando cerca de 300.000 pessoas (UNIÓN 

EUROPEA, 2003; BRONDANI E LOCATELLI, 2008). 

O surgimento do interesse, acadêmico e das agências nacionais, em torno da Indicação 

Geográfica no Brasil e em outros países latino-americanos se deu em função do êxito 

inesperado das políticas de desenvolvimento rural nos países da União Europeia, onde se 

destacaram os objetivos de coesão territorial e fortalecimento da identidade cultural, portanto, 

tornou-se inspiração para se pensar a renovação da atuação estatal no Brasil e em muitos 

países em desenvolvimento (ANJOS; CRIADO; CALDAS, 2013; SARACENO, 2007).  

No Brasil nos últimos cinco anos houve um crescente número de estudos relacionados 

às IGs nas universidades, voltados, principalmente, para produtos agroindustriais e artesanais. 

A grande maioria dos estudos é direcionada a investigar e discutir a potencialidade desse tipo 

de registro em gerar valor aos produtos a ele associados. Tal geração de valor, por sua vez, 

abre a perspectiva de promover a melhoria competitiva dos negócios relativos ao território 

contemplado pela IG e com isso, auxiliar na promoção do desenvolvimento territorial onde 

esses produtos são originados. Órgãos públicos tem fortalecido a importância das IG, 

funcionando como instância de fomento das atividades e ações vinculadas ao registro de IG. 

Segundo Locatelli (2008), para que o quadro nacional tenha mais avanços, sendo 

estes, além da quantidade de registros, é preciso uma legislação ampliada, que assegure 

firmemente os direitos que são resguardados aos produtores instalados em territórios de IG. 

A Indicação Geográfica (IG) fortalece os direitos coletivos de propriedade intelectual e 

assegura qualidade de produtos e serviços com reputação associada a determinado grupo de 

produtores. Segundo o Ministério da agricultura (2014), as IGs são possibilidades de proteção 

da biodiversidade nacional. Em relação aos ganhos através do registro de IG, pode estar 
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associado também às maiores possibilidades de competir no mercado com a diminuição de 

custos de transporte e aumentando investimentos em inovação para o uso coletivo.  

 A partir da legislação brasileira, o número de registros até o ano de 2010, mostrou-se 

muito baixos, principalmente se compararmos com países que menores geograficamente que 

o Brasil como a França e Itália, entretanto, é possível observar que nos últimos anos o número 

de registros concedidos obteve uma crescente expressiva, juntamente com essa crescente, os 

estudos acerca de IG tem aumentado expressivamente nas universidades.  

No Brasil, segundo INPI (2016), foram realizados 103 depósitos (nacionais e 

internacionais), e 46 registros de IG, com a maioria concentrada na região Sudeste, que é 

responsável por 50% dos depósitos feitos no país. O gráfico 1 apresenta como se comportou 

os registros de IG desde 1997 até 2015, assim, fica visível como tal aspecto se comportou 

durante esse período.   

 

Gráfico 1 – Número de registros de IG no Brasil desde a criação da Lei de Propriedade 

Intelectual (LPI, n
o
 9.279/96) até 2015. 

 

Fonte: Elaboração própria com base no INPI (2016). 

  

A partir do Gráfico 1 percebe-se que em 2012 houve um nível maior de registros de 

IG. Só nesse ano especificamente dezenove IGs, sendo seis denominações de origem e treze 

indicações de procedência. Das que foram registradas pode-se dividir basicamente em três 

tipos: as Indicações Geográficas relacionadas aos produtos artesanais, e outros não 

alimentícios que correspondem a 10 IGs; os produtos alimentícios correspondem a 5 IGs; as 

bebidas espirituosas (relacionadas aos vinhos e a cachaça) que correspondem a 4 IGs.  
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Segundo informações do MAPA, o ministério da agricultura tem apoiado as 

localidades através de convênios mais intensamente a partir de 2010, na época grupos 

temáticos foram criadas para se aprofundar as questões relativas às IGs, com apoio financeiro 

para potenciais de IG e outros sinais distintivos coletivos e convênios ou termos de 

cooperação para IGs já registradas, toda essa conjuntura pode ter incentivado um número 

maior de registros no ano de 2012. (BRASIL, 2016) 

 

  

4.1 Poder Público e as Indicações Geográficas 

 

  Apesar de ainda ser uma área relativamente recente no Brasil, o governo brasileiro 

tem sinalizado maior preocupação com o cenário das IG no Brasil. O crescimento do número 

de registro de IG pode pressionar cada vez mais a atuação da esfera pública para esse 

segmento, e assim, promovendo essa ferramenta de proteção industrial cujos reflexos podem 

ser manifestados em benefício do desenvolvimento local.   

Na União Europeia, a Indicação Geográfica se tornou um importante elemento no 

contexto da política agrícola.  Mais especificamente na França, as políticas públicas para IG 

foram construídas a partir de pressões feitas pelos produtores de vinho e dos negociantes da 

Bourgogne, e assim, a política de qualidade foi se consolidando, em que os princípios que 

orientaram o desenho das políticas públicas rurais passaram a reconhecer os benefícios da IG 

como instrumento de desenvolvimento rural (CERDAN et. al., 2010). 

Na União Europeia, especificamente em Portugal, teve a ideia de governança 

combinada às políticas públicas, em que a estrutura de poder local passasse por participação e 

interação entre os atores locais, consulta e diálogo entre a sociedade e o governo, além de 

maior autonomia e flexibilidade dos serviços. Assim, os programas e projetos sob a base 

territorial resultam da inspiração e financiamento do poder público, entretanto, dependem das 

entidades locais e regionais, da colaboração público-privada dos atores locais e da 

participação coletiva dos cidadãos e de suas organizações (GONÇALVES, 2014). 

Na literatura nacional, não se tem trabalhos significativos em torno da participação do 

poder público na promoção dos negócios ou registros relacionados à IG, mesmo estando o 

Brasil presente na maioria dos acordos internacionais de reconhecimento da IG. 

Nesse sentido, entende-se que o papel do poder público deve incidir na promoção e/ou 

apoio de ações especificas associadas ao caráter das IGs, bem como ao fortalecimento da 

competência coletiva local. 
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4.2 Indicação Geográfica e Políticas Públicas: uma análise do cenário geral 

 

Os estudos acerca da relação entre Indicação Geográfica e políticas públicas são ainda 

insuficientes num contexto geral. Considerando que os estudos acerca dos produtos com IG 

são bastante recentes no Brasil (DALLABRIDA; MAIORKI; SANDER; MARCHESAN, 

2015). Isso também pode estar associado a pouca participação continuada do poder público 

nas questões que envolvem a IG, entretanto, há de se reconhecer que alguns órgãos públicos, 

tais como ministérios, universidades, entre outros, estão ativamente presentes nessas 

localidades contribuindo, principalmente na obtenção dos registros. 

Segundo Vogt et al. (2014), as políticas públicas podem ser pensadas para os 

mercados e no caso da Indicação Geográfica, percebe-se o esforço de gerar identidade dos 

produtores com o território rural que eles ocupam, produzindo assim, valorização local tanto 

histórica como econômica. 

 As políticas adotadas na Europa se mostraram importantes no engajamento das 

comunidades europeias protegidas por Indicação Geográfica, sendo uma importante 

inspiração para os casos brasileiros de IG, bem como a atuação do poder público nacional 

frente a essa temática, principalmente reconhecendo o poder dinâmico da IG nos espaços 

rurais, pode-se ainda perceber o quão abrangente pode ser os aspectos dessa proteção, que 

perpassa por várias áreas de conhecimento.  

Segundo Dutra; Machado; Castro (2009), a Indicação Geográfica é o termo de 

propriedade intelectual menos utilizado, se comparado com as marcas e patentes. No Brasil as 

discussões em torno das políticas públicas nacionais e estaduais de IG se iniciaram nos anos 

1990, considerando o crescimento do mercado de produtos agroalimentares diferenciados e 

com isso, tem-se tornado mais atraente em território nacional. 
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5. ESTRUTURA ANALÍTICA TEÓRICA-CONCEITUAL 

 

Fruto da pesquisa bibliográfica e em função da organização sistematizada na Tabela 1 

foi desenvolvido, assim, uma estrutura teórico-conceitual, que envolvesse os principais 

aspectos discutidos no ambiente acadêmico e legislativo, no que concerne à IG enquanto 

ferramenta de proteção intelectual e seus reflexos potenciais na promoção do 

desenvolvimento da comunidade ao qual esta venha a estar relacionada. 

Assim, essa seção foi destinada à apresentação de uma estrutura que pudesse dar 

suporte ao desenvolvimento do modelo dessa pesquisa. Para tanto, buscou-se organizar de 

maneira sistemática, os principais fatores associados ao processo de implantação e gestão das 

IGs, bem como aqueles relacionados à eficácia do registro, nesse caso: a efetiva proteção do 

saber coletivo. 

Através da literatura apresentada, entende-se que a efetiva proteção de um saber 

coletivo pode ter significativos reflexos na promoção do desenvolvimento da localidade 

relacionada a esse registro, sobretudo quando tal proteção se encontra associada ao 

conhecimento específico aplicado em uma atividade econômica de importância no contexto 

socioeconômico dessa localidade.  

Conforme sistematizado na Tabela 1, os fatores relacionados à IG e associados às 

CGSE foram divididos em cinco dimensões, cada uma congregando as principais abordagens 

relacionadas a um determinado fator específico, enfaticamente relatado na literatura. Ressalta-

se que tais dimensões têm a finalidade de facilitar a sistematização dos indicadores 

identificados na literatura a serem consideradas na construção do modelo que neste estudo foi 

proposto. 

Cada dimensão foi descrita para que se compreenda o fator estudado, depois foi 

realizada a convergência de teorias e abordagens a cada uma delas relacionado. Nesse sentido, 

foram determinadas as seguintes dimensões: “Território e Territorialidade”; “Poder Público”, 

“Geração de Valor”, “Competências Locais” e “Ações Conjuntas/Cooperação”. 
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 Com isso, a estrutura aqui apresentada fica condicionada aos limites impostos pelo 

escopo desta pesquisa: ambientes geograficamente determinados, relacionados aos produtos 

reconhecidamente associados a sua geografia.  

A seguir é apresentada a fundamentação teórica e conceitual para cada uma das 

Dimensões consideradas neste modelo. 

 

5.1  Dimensões de análise 

 

a) Dimensão: Território e Territorialidade 

 

Diversos estudos buscam compreender a relação do território com os arranjos 

produtivos nele instalados.  Nesse contexto, entende-se este como fundamental quando se 

busca entender o papel da Indicação Geográfica como agente facilitador e até mesmo indutor 

do desenvolvimento dessas comunidades. 

Nesse sentido, o primeiro desafio na definição dessa dimensão se voltou para a própria 

definição do conceito de território, como pode ser observado na revisão de literatura 

apresentada anteriormente.  

Entretanto, é possível observar nessa estrutura que, dentre as diversas abordagens, que 

há um aspecto convergente, relacionado à importância de retratar e enfatizar as relações 

locais, como forma determinante para a construção das bases competitivas dos negócios que 

nessas localidades são desenvolvidos. No contexto dessas relações, diversos autores incluem: 

relações sociais com atores locais, relações econômicas, relações de produção, relações 

culturais, dentre outras. 

O estudo recente de Dallabrida (2014) traz uma abordagem sobre este tema, atuando 

como um aglutinador das abordagens consideradas na revisão de literatura que embasa este 

trabalho. 

 

O território é espaço historicamente construído através das inter-relações dos atores 

sociais, econômicos e institucionais que atuam neste âmbito espacial, apropriada a 

partir de relações de poder sustentadas em motivações políticas, sociais ou 

coorporativos, instituições ou indivíduos (DALLABRIDA, 2014 p.19). 

 

 Nesta mesma linha, o estudo referência de Abromovay (1998), enfatiza que os 

territórios são resultados da maneira como as sociedades se organizam para usar os sistemas 

naturais em que apoiam sua produção, cooperação entre ciências sociais e naturais, a relação 

dos produtores locais com o uso dos recursos naturais disponíveis caracteriza o território. 
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Com relação aos aspectos associados à dinâmica empresarial encontrada nesses 

territórios, os estudos aqui considerados revelam fortes evidencias na relação com o sucesso 

das IGs. A proximidade entre os agentes de produção, balizada por suas relações econômicas, 

sociais e culturais, também se mostram influentes na dinâmica das IGs e seus reflexos no 

desenvolvimento dos territórios por essas contemplados.  

Nesse contexto, os arranjos industriais associados aos territórios, produtivamente 

organizados sob a estrutura das CGSE, assumem especial importância na discussão sob o 

enfoque da IG, como instrumento catalisador do processo de geração de externalidades nesses 

tipos de arranjos industriais. Além disso, os registros de IG acabam por estruturar uma forma 

de organização territorial de produção focada na valorização das potencialidades locais como 

forma de geração de valor aos produtos ali gerados. Isso implica em ações específicas 

voltadas a organização e gestão territorial. 

Assim, a consideração dos principais fatores determinantes para geração das 

externalidades nos aglomerados industriais (Cluster ou APL), fundamentalmente, derivados 

da proximidade entre os agentes de produção, que influencia por sua vez nas relações de 

parceria e complementaridade dos ativos de produção, assim como traz a proximidade dos 

mercados consumidores e dos canais de distribuição, que por sua vez vão ter forte influência 

nos negócios que lá são desenvolvidos.  

 

b) Dimensão: Poder Público  

 

Essa dimensão congrega a discussão acerca da atuação do poder público referente à 

Indicação Geográfica, especialmente no que tange a implementação de políticas públicas 

voltadas ao aumento do numero de registros de IG no país. 

Considera-se o marco jurídico e normativo brasileiro em relação à proteção dos 

produtos típicos é insuficiente, observado ao número reduzido de indicações geográficas 

existentes no país, isso se comparado à Espanha ou outros países da União Europeia. 

Necessita que sejam estabelecidos no Brasil, instrumentos políticos mais integrados, 

dissociando os espaços rurais ao cumprimento de funções estritamente produtivas (ANJOS; 

CRIADO, BEZERRA, 2010). 

Considera-se neste estudo, que o papel governamental pode ser fundamental na 

promoção desse segmento no Brasil, além de importante incentivo de mobilização de novas 

comunidades com potencial a se organizarem no sentido da busca proteção do saber local. 
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Além disso, o papel do Estado nesse sentido vai além da proposição de políticas 

públicas específicas para este fim, como também em políticas e ações voltadas ao 

fortalecimento de fatores que por sua vez influenciam na eficácia das IGs, tais como ações 

que fortaleçam a criação de condições e propiciam o fortalecimento do conhecimento local, 

da preservação dos recursos locais associados aos produtos relacionados à IG e da capacitação 

gerencial e produtiva dos atores locais, para que possam se beneficiar das externalidades 

geradas após a obtenção do registro da IG.  

 

c) Dimensão: Geração de Valor 

 

Esta dimensão refere-se a todas as ações intra e extra organizacionais que se 

relacionadas à geração de valor aos produtos oriundos das localidades caracterizadas como 

concentração geográfica e setorial de empresas. 

Nesse sentido, entende-se que tais ações associadas a este tipo de geração de valor, se 

referem mais especificamente aos fatores relacionados à dinâmica empresarial, influenciada 

pelos fatores internos e externos, associados ao contexto industrial ao qual se relacionam. 

A IG é uma propriedade intelectual, um ativo intangível, capaz de agregar valor e 

credibilidade a um produto ou serviço, conferindo-lhe um diferencial de mercado em função 

das características de seu local de origem (PESENTE; DA ROCHA 2014). 

Em última instância, todas as ações organizacionais relacionadas à promoção do 

desenvolvimento dos negócios de uma organização, foca na geração de valor aos negócios 

institucionais.  

Dessa forma, nesta dimensão entende-se que além dos fatores associados à dinâmica 

empresarial que busca promover as condições competitivas da organização, torna-se 

necessário também a identificação de ações que visem o reconhecimento da IG junto aos 

clientes finais, como instrumento capaz de agregar algum tipo de valor aos produtos 

originados na localidade detentora do registro de IG. 

 

d) Dimensão: Competências Locais 

 

Um dos fundamentos legais da IG está associado necessariamente à comprovação de 

um reconhecimento ou notoriedade de um produto, associado a uma dada região 

geograficamente determinada. 
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O reconhecimento atribuído a uma determinada região ou localidade, quando 

associado a determinado serviço ou produto que nesta possa ser gerado, é fundamentalmente 

estruturado na consolidação de uma determinada competência coletiva associada, de modo 

que este possa ser produzido de maneira homogênea por toda a comunidade.  

O conhecimento e a cultura local podem ser entendidos como uma rede, utilizando-se 

de ferramentas importantes de mudanças na promoção de produtos e da própria localidade 

(PEREIRA; HERSCHMANN, 2003). 

Assim, entender como se dá o processo de formação dessas competências locais, 

torna-se essencial quando se busca identificar os fatores associados ao sucesso da IG e seus 

reflexos no desenvolvimento do território por este registro alcançado.  

Nesse contexto, conforme já destacado, o presente estudo se vale dos estudos 

referentes aos processos de formação das competências e conhecimento no ambiente dos 

aglomerados industriais. Esses estudos em sua maioria evidenciam o papel das ações coletivas 

entre os atores locais e destes com as entidades relacionadas às atividades ali desenvolvidas, 

bem como, a presença de ambientes propícios para construção e disseminação do 

conhecimento gerado em toda a comunidade, contendo os principais fatores associados à 

construção desse conhecimento e o papel dos agentes públicos e privados nesse processo.  

 

e) Dimensão: Ação Conjunta / Cooperação 

 

As relações sociais é uma categoria de sustentação para uma Indicação Geográfica ou 

potencial, o registro quando realizado é feito para uma localidade representada por uma 

associação de produtores, essa coletividade precisa, portanto, estar articulada para que as 

ideias de todos sejam minimamente atendidas da melhor forma possível, assim, as ações 

desenvolvidas pela localidade são essenciais para os resultados de uma IG. Mesmo que 

inicialmente as expectativas individuais sejam priorizadas, a coletividade é também 

favorecida a partir das atividades conjuntas.  

A cooperação pode gerar uma importante sinergia entre os atores locais, assim, 

compartilhamento de conhecimento e a troca de experiências tornam-se fundamental para o 

estabelecimento da cooperação (HAVNES; HAUGE, 2004). 

Outro aspecto relevante da dinâmica sociocultural é a influência que essa traz no 

desenvolvimento de ações conjuntas e da relação do grau de confiança que é estabelecida. 

A criação de uma estrutura social em rede que desenvolva nos produtores maior 

relação de confiança e cooperação entre os atores.  
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6. MODELO QUALI-QUANTITATIVO DE INDICAÇÃO GEOGRÁFICA 

  

 Esta seção tem como objeto a descrição do modelo desenvolvido no presente estudo, 

seguido da apresentação dos resultados obtidos com aplicação deste junto às associações 

representantes da comunidade local detentoras dos registros de IG. 

 

6.1 Indicadores de desenvolvimento da Indicação Geográfica  
 

Em função das dimensões adotadas anteriormente e com base na revisão de literatura 

que embasou esta seção foi possível definir um conjunto de indicadores utilizados na estrutura 

do modelo aqui proposto. 

Assim, nos quadros 2 a 6 foi possível elencar para cada uma das dimensões, as categorias 

de indicadores do modelo alvo deste estudo com base na literatura, bem como a especificação 

dos parâmetros dessas categorias que foram alvo de mensuração quantitativa.  
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Quadro 2 - Indicadores referentes à “Dimensão Território e Territorialidade” e suas 

respectivas bases teóricas 

Dimensão Indicadores Autores 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Território e 

Territorialidade 
 

Fatores Ambientais de Produção. BRAMLEY, CERKIA (2011); 

FOOD AND AGRICULTURE 

ORGANIZATION OF THE 

UNITED NATIONS – FAO.  

(2010); CAZELLA (2008); 

TONIETTO, JORGE (2012). 

Identidade Cultural individual associada ao 

Território. 

VANDECANDELAERE E.  - 

FAO (2011); ABRAMOWAY 

(1998);  VELLOSO (2008). 

Desenvolvimento de estratégias de produção/cultivo 

para valorização das características locais do produto 

relacionadas à localidade e/ou a reputação. 

DALLABRIDA (2014); 

BOWEN, S.; ZAPATA, A. V 

(2009); FLORES, (2007); 

FROEHLICH; DULLIUS, 

(2011). 

Ações sócio-territoriais. FROEHLICH; DULLIUS, 

(2011); DALLABRIDA (2014); 

CARRIÈRE E CAZELLA 

(2006). 

Preservação do patrimônio natural local. NIEDERLE, (2011); 

LOCATELLI, (2008) 

Qualidade reconhecida e diferenciada do produto 

local. 

ANDERS S.; CASWELL A 

(2008); LOZANO, A; SAMPER, 

L. F.; GARCÍA J (2011) 

Vivencia do individuo relacionada ao Território. 

 
 
 

TONIETTO, JORGE (2012); 

DEFRANCESCO, E.; ORREGO, 

J.; GENNARI, A. (2012); 

PAULA (2004); MOLANO 

(2007);  HAESBAERT, (2007). 

Presença de ações relativas à valorização 

sociocultural local. 

CERQUEIRA ET AL., (2005); 

FLORES, (2007); POLITA; 

BASSO, (2006); DULLIUS ET 

AL., (2008); FROEHLICH ET 

AL., (2008); RAMOS; 

FERNANDES, (2012) 

 Fonte: Elaboração do autor 
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Quadro 3 - Indicadores referentes à “Dimensão Poder Público” e suas respectivas bases 

teóricas 

Dimensão                             Indicadores                  Autores 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Poder Público 
 

Relações com os atores locais. CERDAN, C.; BRUCH, L.; 

COPETTI, M.; LOCATELLI, L. 

(2010); GONÇALVES, H. 

(2014). 

Políticas públicas associadas às ações coletivas de 

caráter social. 

VOGT, G.; SOUZA, M.; 

NEPPEL, G.; CHAIMSOHN, F.; 

GOMES, E. (2014); CERDAN, 

C.; BRUCH, L.; COPETTI, M.; 

LOCATELLI, L. (2010). 

Presença de organismos relativos à integração 

sociocultural local. 

MAPA (2014); TREGEAR, A.; 

ARFINI, F.; BELLETI, G.; 

MARESCOTTI, A. (2007). 

Apoio a ações socioculturais associadas ao saber 

coletivo relacionado à IG. 

MORINISHI; GUERRINI, 

(2011). 

Ações Públicas relacionadas à promoção das 

ações conjuntas entre os atores produtivos locais. 

NIEDERLE (2011); 

GONÇALVES, H. (2014). 

Ações Públicas relacionadas à promoção das 

ações de construção das competências associadas 

à IG. 

NIEDERLE (2011); CERDAN, 

C.; BRUCH, L.; COPETTI, M.; 

LOCATELLI, L (2010). 

Políticas Públicas relacionadas à valoração da IG 

para o setor. 

PAIVA, (2005); 

ALBUQUERQUE, M., (2004). 

Presença de Entidades Governamentais de Apoio. MAPA (2014); NIEDERLE 

(2011). 

Apoio financeiro nas fases iniciais de 

formalização. 

LAGES (2005). 

Políticas Públicas relacionadas à valoração da IG 

em geral. 

ALBUQUERQUE, M., (2004); 

SARACENO,E (2007). 

 Legislação mais detalhada e eficaz NIEDERLE (2011); 

LOCATELLI, L. (2008). 

 Ações Públicas relacionadas à promoção das 

ações conjuntas entre os atores produtivos locais. 

NIEDERLE (2011). 

Fonte: Elaboração do autor 
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Quadro 4 - Indicadores referentes à “Dimensão Geração de Valor” e suas respectivas bases 

teóricas 

Dimensão Indicadores Autores 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Geração de 

valor 

Presença de entidades privadas de Apoio LAGES (2005). 

Apoio técnico aos produtores locais. LAGES (2005). 

Gerenciamento de mercado. PORTER, (2004); SUZIGAN ET 

AL., (2001); LAGES (2005) 

Homogeneidade produtiva entre os produtores. DENTONI, D.; MENOZZI, D.; 

CAPELLI, M. (2012);  

Apoio individual a ações voltadas a valorização dos 

aspectos culturais que possam ser manifestado nos 

produtos relacionados à IG. 

FREY, K (2003); VIANA (2010). 

Delineamento de estratégias de negócio 

associadas ao potencial distintivo da IG 

LAGES (2005) 

Desenvolvimento de ações de Marketing 

relacionando o(s) produto (s) à localidade. 

BENGTSSON, M.; KOCK, S. 

(2000); THODE, S. F.; 

MASKULKA, J. M. (1998); 

GLASS; DE CASTRO (2000). 

Preço de comercialização diferenciado. PORTER, (2004); LAGES (2005). 

Divulgação na sociedade em geral acerca dos 

conceitos de IG. 

ALBUQUERQUE (2004); 

DEFRANCESCO, E.; ORREGO, J.; 

GENNARI, A. (2012); DENTONI, 

D.; MENOZZI, D.; CAPELLI, M. 

(2012) 

Proximidade Mercado Consumidor. PORTER, (2004); GLASS; DE 

CASTRO (2000); LAGES (2006). 

Presença de Entidades de Apoio. MAPA (2014). 

Relações de parceria. PORTER, (2004); LAGES (2005). 

 Fonte: Elaboração do autor 
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Quadro 5 - Indicadores referentes à “Dimensão Competências Locais” e suas respectivas 

bases teóricas 

Dimensão Indicadores Autores 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Competências 

Locais 
 

Desenvolvimento de ações socioculturais 

associadas ao saber coletivo relacionado a 

características locais do produto relacionadas 

localidade e/ou a reputação. 

 ZAHEER et. al. (2000); 

MORINISHI; GUERRINI, (2011) 

Ações de valorização dos aspectos históricos, 

ambientais e culturais que possam ser manifestado 

nos produtos relacionados à IG. 

YAMAGUCHI (2013); 

ALBAGLI (2004). 

Desenvolvimento de ações associadas ao saber 

coletivo características locais do produto 

relacionadas à localidade e/ou a reputação 

VANDECANDELAERE E.  - 

FAO (2011); CAZELLA (2008); 

TONIETTO, JORGE (2012);  

Desenvolvimento de ações voltadas ao 

fortalecimento das tradições culturais relacionadas 

à localidade e/ou a reputação 

BRAMLEY, CERKIA (2011); 

CAVALCANTI; LIMA;  

PEREIRA; HERSCHMANN, 

(2003). 

Valorização e incorporação das praticas de 

produções tradicionais essenciais à manutenção 

NIEDERLE (2009); TONIETTO, 

JORGE (2012);  

Fomento às práticas de compartilhamento de 

conhecimento entre os atores locais 

GEROLAMO ET AL, (2008); 

HAVNES; HAUGE, (2004). 

Valorização de ações específicas para 

compartilhamento de informações essenciais 

relacionadas à localidade e/ou a reputação dos 

produtos 

 FUKUYAMA (1996); CARRÃO 

(2004); (TONINI; MACKE, 

2007). 

 

Fomento a praticas de aperfeiçoamento do 

conhecimento relacionado à localidade e/ou a 

reputação dos produtos 

GULATI; NOHRIA; ZAHEER, 

(2000); MORINISHI; 

GUERRINI, (2011). 

 

Ações voltadas ao fortalecimento das 

competências individuais relacionadas 

características locais do produto relacionadas 

localidade e/ou a reputação. 

PRAHALAD; HAMEL, (1990); 

DULLIUS ET AL., (2008); 

FROEHLICH ET AL., (2008); 

RAMOS; FERNANDES, (2012). 

Aperfeiçoamento dos processos de produção 

voltados à manutenção das características 

distintivas do produto relacionadas à localidade 

e/ou a reputação. 

FARINA E ZYLBERSZTAJN 

(1992); LAGES (2005). 

Apoio coletivo – presença de entidade 

representante dos produtores locais. 

LPI (1996); NIEDERLE (2009); 
BRANDENBURGER,.;NALEBU

FF, B., (1996). 

Fonte: Elaboração do autor 
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Quadro 6- Indicadores referentes à “Dimensão Ação Conjunta/Cooperação” e suas respectivas 

bases teóricas 

Dimensão Indicadores Autores 
 Apoio coletivo de entidade representante dos 

produtores locais. 

GRANDORY; SODA, (1995); 

AMATO NETO, (2000); 

HUMPREY; SCHMITZ, (2000). 

Incentivo a práticas de ações conjuntas entre os atores 

locais. 

PAIVA (2005); VELLOSO 

(2012).. 

Relações entre os atores locais visando o 

fortalecimento dos valores locais associados aos 

produtos e percebidos na reputação desses. 

BRAMLEY, C. (2011); 

DEFRANCESCO, E.; ORREGO, 

J.; GENNARI, A. (2012). 

Apoio a ações socioculturais que visam promover as 

ações conjuntas na comunidade e com isso fortalecer 

valores locais que possam ser associados aos produtos 

e percebidos na reputação desses. 

NIEDERLE (2009); VELLOSO 

(2008). 

Ação conjunta/ 

Cooperação 

Desenvolvimento de ações socioculturais voltadas ao 

fortalecimento das tradições culturais relacionadas à 

localidade e/ou a reputação. 

NIEDERLE (2011); TONIETTO 

(2012); VELLOSO (2008). 

 Relações de parceria.  ALBUQUERQUE (2004). 

 Busca de parceiros para o desenvolvimento de 

atividades diversas de produção. 

LIPNACK E STAMPS 

(1994);ZAHEER, (2000); 

BALESTRIN; VERSCHOORE, 

(2008). 

 Estrutura de controle da IG. BARJOLLE, D., SYLVANDER, 

B. (2002); ANDERS S.; 

CASWELL A (2008) 

 Participação da sociedade local. ALBUQUERQUE (2004); 

CARRÃO (2004). 

 Regulamento de uso. NIEDERLE (2011); 

 Ações coletivas na localidade. ARAUJO (2010); 

ABRAMOVAY (1998). 

 Relação de confiança entre os produtores locais. LOZANO, A; SAMPER, L. F.; 

GARCÍA (2004); FUKUYAMA 

(1996); VERMOT-DESROCHES 

C (2011); CALDAS (2007); 

VELLOSO (2008). 

 Relações de cooperação entre os produtores locais. GEROLAMO, M. ET AL (2008); 

HAVNES, E.; HAUGE, P. A. 

(2004); LIPNACK, J.; STAMPS, 

J. (1994). 

 Presença de organismos relativos à integração 

sociocultural local. 

BALESTRIN,A; 

VERSCHOORE, J. (2008); 

AMATO NETO, J. (2000); 

MORINISHI; GUERRINI (2011); 

LIPNACK E STAMPS (1994). 

Fonte: Elaboração do autor 
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6.2 O universo da pesquisa: Profissionais Especialistas e Entidades Representativas 

 

 Neste tópico foi feita a caracterização do Universo da pesquisa considerado neste 

estudo, através da apresentação da estatística descritiva para cada um dos grupos de pesquisa 

aqui considerados. 

 

6.2.1 Profissionais Especialistas 

 

 A primeira unidade de análise utilizada nessa pesquisa são os profissionais 

especialistas brasileiros em IG, foram considerados 17 profissionais especialistas, cada um 

representando um questionário válido, na área de Indicação Geográfica. 

 No tocante ao tempo de atuação com a temática de IG, tem-se a maioria de 7 a 8 anos 

de tempo de atuação (27,8%), seguido por especialistas entre 9 e 10 anos (16,7%), os 

especialistas com menos de 1 anos de atuação com temática de IG apresentou (5,6%).  

 Acerca da atuação dos profissionais especialistas, têm a maioria (47,1%) atuando em 

processos de organização local comunitária visando à obtenção do registro de IG, seguido por 

profissionais de atuação esporádica relacionada ao tema (41,2%). Os pertencentes à 

comunidade que já possuem registro de IG obtiveram baixa porcentagem (11,8%).  

No Gráfico 2 encontra-se estratificado os organismos em que esses profissionais 

especialistas atuam. Neste é possível observar que a maioria dos respondentes se acha 

vinculado ao poder público, sugerindo a importância desse setor no contexto da IG nacional.  

 

Gráfico 2 - Organismos de atuação profissional dos especialistas brasileiros em IG  
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Fonte: Elaboração própria. 

 

Acerca da qualificação acadêmica dos respondentes, a maioria dos profissionais 

especialistas não possui formação acadêmica específica relacionada à IG (52,9%), seguindo 

por formação em nível de especialização relacionada à IG (17,6%) Apenas 5,9% (um 

respondente) revelou ter mestrado na área e nenhum deles declarou possuir doutorado 

relacionado à IG.  

A maioria (60,0%) apontou a participação em grupos de pesquisa relacionados à 

temática das IGs, enquanto a distribuição das outras opções se mostra mais equilibradas.  

 

Gráfico 3 – Atuação profissional acadêmica dos especialistas brasileiros em IG 
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Fonte: Elaboração própria. 

 

6.2.2. Entidades representativas 

 

 Das 46 IGs brasileiras registradas, obtiveram-se 15 questionários válidos considerados 

nesse estudo. Em relação distribuição geográfica das IGs, observa-se que dentre as entidades 

consideradas nesta pesquisa, apresentam maior concentração na região Sul e Sudeste. A 

maioria se encontra em Minas Gerais com quatro registros. O gráfico 4 apresenta a quantidade 

de IG por Estados brasileiros, sendo levantados nessa pesquisa apenas as respondentes, outros 

Estados brasileiros também possuem certificados de IG. 

. 

Gráfico 4 – Número de Indicações Geográficas por Estados consideradas nesta análise  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 6.3 A construção do modelo 

  

 Foram realizados testes de significância (Qui-quadrado) nos questionários aplicados à 

percepção dos especialistas, em que se utilizou pesos diferentes com base no tempo de 

atuação com a temática de IG, sendo de 1 a 4 anos, peso 1; de 5 a 7 anos, peso 2; e  de 8 a 10 

anos ou mais,  peso 3. Não se obteve resultados significativos para a maioria das questões, 

apenas três delas apresentaram valor significativo (p-value abaixo de 0,05) conforme o quadro 

7. Esses resultados mostram que de maneira geral há diferenças nas percepções dos 

especialistas frente a importância da grande maioria dos indicadores considerados neste 
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estudo, no tocante à influencia desses no sucesso da IG, como aqui considerado neste estudo. 

Com isso,  esses mesmos resultados indicaram a pertinência à análise da percepção dos 

entrevistados através das tendências reveladas pelo gráfico tipo “radar”. 

Isso posto, nos itens seguintes serão apresentadas as discussões desses resultados, para 

cada dimensão de análise em separado, sendo essa discussão apresentada para cada um dos 

indicadores testados nos respectivos questionários. 

 

Quadro 7 – Teste de significância com os indicadores elencados na pesquisa  

INDICADORES p-value 

 Os fatores ambientais de produção presentes em um dado território devem ser 

exclusivos para serem capazes de gerar algum diferencial e com isso possibilitando o 

registro de IG. 

0.003429 

 A preservação do patrimônio natural local é fundamental para garantia da 

manutenção do registro de IG quando estes trazem intensa relação com determinados 

fatores  

0.4707 

 

 Os fatores ambientais, quando associados diretamente a notoriedade dos bens e 

serviços exclusivos daquele território são determinantes para delimitação da área 

associada à IG. 

0.7289 

 A identidade cultural é um dos fatores essenciais quando se busca associar um 

determinado caráter distintivo de um produto associado a um determinado território. 

0.7289 

 A identidade cultural associada a um determinado território só se faz relevante para o 

registro de IG quando manifestada coletivamente em determinados bens ou serviços 

produzidos naquela localidade. 

0.8053 

 A identidade cultural permite maior integração entre os atores e com isso fortalece a 

construção permanente do conhecimento coletivo associado à IG. 

0.5515 

 A determinação do território a ser associado ao registro de IG deve ser feita em 

função das ações entre os atores presentes nesse território, que estejam associados à 

produção de bens e serviços exclusivos daquele território e não exclusivos dos limites 

geográficos. 

0.03909 

 A Realização de um levantamento histórico-cultural do território como forma de 

identificar os fatores distintivos relacionados à IG é fundamental quando se visa à 

obtenção desse tipo de registro. 

0.4832 

A presença de políticas públicas associadas às ações coletivas de caráter sócio-

cultural são fundamentais para a preservação e o fortalecimento do caráter distintivo 

dos bens ou serviços associados ao registro de IG 

0.6922 

 A presença de entidades públicas voltadas à integração sociocultural local reforçam 0.5667 
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as relações entre os produtores locais 

 O apoio do poder público nas ações socioculturais associadas ao saber coletivo 

relacionado à IG é fundamental para a preservação e o fortalecimento do caráter 

distintivo dos bens ou serviços associados ao registro de IG 

0.6922 

 A relação entre o poder público e os produtores locais é fundamental quando se 

busca o registro de IG 

0.3607 

 A relação entre o poder público e os produtores locais é fundamental para 

manutenção do registro de IG enquanto agente promotor de valor aos produtos a ele 

associados 

0.6841 

 A presença de órgãos Governamentais de apoio à gestão dos negócios é fundamental 

para a o bom desempenho dos negócios associados ao registro de IG 

0.8547 

 A existência de ações de governo voltadas à difusão do registro de IG junto ao 

mercado é essencial para que os registros de IG possam agregar valor aos produtos a 

ele associados 

0.5176 

 

 Apoio e/ou realização de ações relacionadas à promoção das ações conjuntas entre os 

atores produtivos locais são fundamentais para a preservação e o fortalecimento do 

caráter distintivo dos bens ou serviços associados ao registro de IG 

0.866 

 O Desenvolvimento de ações socioculturais de saber coletivo associado às 

características locais do produto relacionadas localidade e/ou a reputação são 

fundamentais para a preservação e o fortalecimento do caráter distintivo dos bens ou 

serviços associados ao registro de IG 

0.9168 

 Desenvolvimento de capacitações técnicas associadas ao saber coletivo relacionado 

às características locais do produto relacionadas à localidade e/ou a reputação são 

fundamentais para a preservação e o fortalecimento do caráter distintivo dos bens ou 

serviços associados ao registro de IG  

0.6668 

 Desenvolvimento de ações voltadas ao fortalecimento das tradições culturais 

relacionadas à localidade e/ou a reputação são fundamentais para a preservação e  o 

fortalecimento do caráter distintivo dos bens ou serviços associados ao registro de IG 

0.7397 

 Fomento às práticas de compartilhamento de informações e/ou conhecimento entre 

os atores locais são fundamentais para a preservação e o fortalecimento do caráter 

distintivo dos bens ou serviços associados ao registro de IG 

0.7942 

 Promoção de ações conjuntas entre os atores produtivos locais são fundamentais para 

a preservação e o fortalecimento do caráter distintivo dos bens ou serviços associados 

ao registro de IG 

0.5492 

 O fortalecimento das relações entre os atores locais é fundamental para o bom 

desempenho dos negócios associados à IG  

0.2794 

 Ações voltadas ao fortalecimento das competências individuais relacionadas 

características locais do produto relacionadas localidade e/ou a reputação são é 

0.7942 
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fundamentais para o bom desempenho dos negócios associados à IG  

 O apoio técnico aos produtores locais é fundamental para o bom desempenho dos 

negócios associados à IG  

0.6903 

 O desenvolvimento de ações de Marketing relacionando o(s) produto (s) à localidade 

é fundamental para o bom desempenho dos negócios associados à IG 

0.2794 

 O delineamento de estratégias de negócio associadas ao potencial distintivo da IG é 

fundamental para o bom desempenho dos negócios associados à IG 

0.5308 

 O Incentivo das relações entre os atores locais visando o fortalecimento dos valores 

locais associados à reputação dos produtos associados à IG é fundamental para o bom 

desempenho dos negócios  

0.9323 

 

 Desenvolvimento de ações socioculturais voltadas ao fortalecimento das tradições 

culturais relacionadas à localidade e/ou a reputação é fundamental para o bom 

desempenho dos negócios associados à IG 

0.9302 

 

 A participação conjunta na elaboração e execução da estrutura de controle da IG é 

fundamental para a preservação e o fortalecimento do caráter distintivo dos bens ou 

serviços associados ao registro de IG.  

0.007541 

 A relação de confiança entre os atores locais é fundamental para o bom desempenho 

dos negócios associados à IG 

0.2794 

 As relações de cooperação entre os atores locais são fundamentais para o bom 

desempenho dos negócios associados à IG 

0.2794 

Fonte: Elaboração própria 

 

6.4 Profissionais Especialistas 

 

Neste tópico são apresentados e discutidos os resultados referentes à aplicação dos 

questionários junto aos especialistas, revelando a percepção dos mesmos frente aos 

parâmetros considerados nesta pesquisa. Os resultados são apresentados e discutidos em 

função de cada uma das dimensões consideradas na estrutura analítica aqui desenvolvida.  

    

6.4.1 Dimensão Território e Territorialidade 

 

A apresentação e a discussão dos resultados nesta seção são feitas com base nas frases 

(Anexo I) associadas os indicadores relativos a esta dimensão analítica, apresentados no 

Capítulo 6 (Quadro 2). Foram ao todo 8 frases. Inicialmente será feita a apresentação e 

discussão dos resultados para cada uma delas e ao final desta seção é apresentada uma analise 
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conjunta dos resultados sob o enfoque da relevância dos indicadores que nesta foram 

considerados. 

 O Gráfico 5 revela que a maioria dos especialistas considera que os fatores ambientais 

de produção exclusivos atuam como elemento diferencial no registro da IG, na especificação 

brasileira da “denominação de origem”, uma vez que a maioria dos especialistas (64,7,%) 

concorda parcialmente ou  plenamente com a frase afirmativa referente a esse indicador.  Esse 

resultado reforça a percepção da importância que tais especificidades locais apresentam no 

contexto do diferencial local do registro de IG. Esse resultado se mostra bastante alinhado aos 

relatos por Trentini e Sae (2009); Gargallo (2002) que também destacam que as 

denominações de origem relacionam caráter essencial a especificidades dos tipos de fatores 

considerados neste indicador. 

 

Gráfico 5 – Quantitativo das percepções de importância dos fatores ambientais de produção 

exclusivos como elemento diferencial no registro da IG.   

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Com relação importância da preservação do patrimônio natural local na manutenção 

dos registros de IG, os resultados encontrados neste estudo corroboram com a ideia difundida 

na literatura da IG como ferramenta de desenvolvimento sustentável, conforme apresentado 

nos estudos de Nascimento; Nunes; Bandeira (2012); Dallabrida (2012). Nesse aspecto, assim 

como para o indicador anterior, houve uma tendência expressiva para a concordância desse 

fator, conforme pode ser observado no Gráfico 6. Nesse gráfico é possível observar que a 

maioria dos especialistas (76,5%) concorda plenamente ou parcialmente com a frase do 
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questionário aliada a esse indicador. Dentre outras percepções acerca desse resultado, 

entende-se que este possa também sugerir que o patrimônio natural deva ser alvo de atenção e 

cuidado por parte dos produtores, uma vez que o diferencial maior de sua atividade produtiva 

se acha fortemente associada à preservação desses fatores ambientais. 

 

Gráfico 6 – Quantitativo das percepções de importância da preservação do patrimônio natural 

local na manutenção dos registros de IG. 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

 Ainda acerca dos fatores ambientais, agora associados diretamente à notoriedade dos 

produtos exclusivos como determinante na delimitação da área de abrangência da IG, é 

possível observar nos resultados apresentados no Gráfico 7, assim como para os demais 

anteriormente apresentados, que existe entre os especialistas uma tendência em concordarem 

com a importância desses para a manutenção da notoriedade dos produtos associados à IG.  

Os resultados obtidos para a frase associada a esse fator mostram um comportamento de 

concordância plena e parcial na faixa de 82,3%. 

 Esses resultados sugerem que sob a perspectiva dos especialistas entrevistados, a 

identificação dos fatores ambientais de produção, cuja importância já foi discutida 

anteriormente, além de serem essenciais pra caracterização notória de produtos, sobretudo 

quando associados ao registro de Denominação de Origem. Nestes casos fatores ambientais de 

produção, segundo a percepção dos especialistas entrevistados, assumem um papel importante 

na delimitação da área de abrangência da IG, uma vez que passam a ser agentes determinantes 
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na sua delimitação. Isso por sua vez reforça a importância do conceito de “territorialidade” 

nos estudos relativos à IG, uma vez que a delimitação do escopo da IG não se restringe 

exclusivamente aos imites territoriais de Estados, municípios ou vilas. Nesse sentido, os 

estudos de Haesbaert e Limonad (2007); Abramovay (1998) podem ser considerados no 

sentido de corroborarem os resultados aqui obtidos.  

  

Gráfico 7 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância dos 

fatores ambientais associados diretamente à notoriedade dos produtos exclusivos como 

determinante na delimitação da área de abrangência da IG. 

 
Fonte: Elaboração Própria 

  

Outro aspecto importante considerado neste estudo relaciona à questão espacial das 

IGs, se refere à importância do papel do território na formação do caráter distintivo dos 

produtos associados à IG. Neste caso, no presente estudo foi possível observar uma tendência 

expressiva da percepção positiva dessa importância, por parte dos especialistas aqui 

considerados. 

Os resultados encontrados mostram que uma expressiva maioria dos entrevistados 

(94,1%) concorda plenamente ou parcialmente da frase do questionário associado a este fator 

(Gráfico 8). Esse resultado corrobora as colocações de Albagli (2004) que o importante papel 

do território no processo de fortalecimento da identidade da comunidade local, fator esse 

fundamental para associação dos atributos locais (ambientais ou culturais) nos produtos para 
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que possam ser associados ao registro de proteção da IG (PELLIN; MANTOVANELLI JR., 

2015).  

 

Gráfico 8 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância do 

papel do território na formação do caráter distintivo dos produtos associados à IG.  

 
Fonte: Elaboração Própria 

  

 Com relação à relevância da identidade cultural de determinado território para o 

registro de IG, também foi observada uma tendência de concordância com frase afirmativa a 

esse respeito, apresentada aos especialistas nesta pesquisa (Gráfico 9). Do universo 

pesquisado, 52,9% concordaram parcialmente e 29,4% concordaram plenamente. A soma das 

percepções positivas deste fator atinge a marca de 82,3% revelando a importância desse fator 

segundo a percepção dos especialistas considerados neste estudo. 

A tendência de percepção com relação à identidade territorial observada neste estudo 

se associa as impressões de Albagli (2004), que associa o sentimento de pertencimento ao 

território do qual o individuo faz parte ao seu modo de agir, em nível individual e em nível 

coletivo, onde nesse caso atua como um meio de regular as intenções sociais. Tal 

territorialidade associada à identidade local pode ser vista em Sack (1986), em que não se 

limita apenas ao ser humano biológico, e sim ao comportamento social geograficamente 

enraizado, portanto, o uso do território depende da influência e controle dos contextos 

espaciais. 
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Assim essa ideia de identidade local se mostra vinculada a uma construção coletiva 

dessa identidade que por sua vez derivada de um conjunto de heranças culturais, ambientais, 

sociais estabelecidas na localidade como resultado do processo de territorialidade. Nesse caso 

a IG traz intensa relação com essa identidade cultural e territorial, sobretudo quando isso é 

identificado nos produtos associados a esses territórios.  

 

Gráfico 9 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à relevância da 

identidade cultural de determinado território para o registro de IG 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

A maioria dos especialistas concordou plenamente (52,9%) e parcialmente (35,3%) e 

discordou parcialmente (11,8%), assim, esse gráfico sugere que para os especialistas a 

identidade local pode favorecer para a construção permanente do conhecimento coletivo 

associado à IG. 

O sentimento de pertencimento à localidade, ou seja, a percepção acerca de sua 

identidade cultural pode gerar uma valorização individual, bem como coletiva de afirmação, 

em que os atores locais se sentem acolhidos, assim, pode gerar maior compartilhamento de 

conhecimento entre os produtores. 

 

Gráfico 10 – Quantitativo das manifestações de concordância relativo à importância da 

identidade local no favorecimento da construção permanente do conhecimento coletivo 

associado à IG 
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Fonte: Elaboração Própria 

 

Em relação à determinação do território, a estrutura normativa da IG no Brasil traz 

aspectos que direcionam o registro não vinculado necessariamente à delimitação territorial 

formal e concreta como municípios, vila, regiões administrativa do governo, entre outras. A 

delimitação se dá, na verdade, com base na extensão dos fatores distintivos dos produtos 

associados à IG. 

Pela percepção dos especialistas considerados neste estudo, a delimitação dos 

territórios associados à IG deve ser feita considerando-se, sobretudo as relações entre os 

atores locais. Nesse aspecto os resultados apresentados no Gráfico 11 revelam que a maioria 

concordou (76,5%) com a frase do questionário associada a esse fator e 23,5% discordou. 

Esses resultados são alinhados com o estudo de Porter (1988) referente às concentrações 

geográficas e setoriais de empresas sob o enfoque dos clusters. Para este autor, a delimitação 

desse tipo de arranjo industrial se dá, sobretudo pelas relações de negócios entre os atores 

locais, que em muitos casos transcendem as fronteiras políticas dos territórios. Isso também 

reforça a adequação da adoção de parâmetros teóricos associados a esse tipo de arranjo 

industrial no contexto das IGs, sobretudo no tocante a questão relacionada à abrangência 

espacial do registro. 

   

Gráfico 11 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à delimitação da 

área de abrangência da IG em função das relações entre os atores. 
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Fonte: Elaboração Própria 

 

Um levantamento histórico-cultural pode fortalecer as relações sociais do espaço, 

fortalecer os fatores distintivos associados à IG e fortalecer a obtenção do registro. Na 

concepção dos especialistas, o levantamento histórico-cultural do território pode revelar 

fatores distintivos relacionados à IG como pode ser visto no resultado do Gráfico 12, que 

revela que (88,2%) concordou com a frase relacionada a este fator. 

 

Gráfico 12 – Quantitativo das manifestações de concordância sobre a importância do 

levantamento histórico-cultural no fortalecimento das relações sociais do espaço e dos fatores 

distintivos associados à IG  
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Fonte: Elaboração Própria 

 

 

6.4.1.1 Análise conjunta dos indicadores associados à Dimensão Território e Territorialidade 

 

 No Gráfico 13 são apresentados os resultados referentes à média geral dos indicadores 

elencados nessa dimensão. Neste foram agrupadas as frases 7 a 14, referentes aos resultados 

apresentados e discutidos nos Gráficos de 5 a 12. 

 

Gráfico 13 - Média geral das percepções referente às frases associadas aos indicadores da 

dimensão Território e Territorialidade 

 
Fonte: Elaboração Própria 
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Percebe-se que nessa dimensão a maioria dos especialistas optou por concordar 

plenamente (50,7%) e parcialmente (30,9%), com as frases apresentadas. De maneira geral os 

índices de discordância se mostraram baixos nessa dimensão, sendo que em alguns casos a 

faixa da discordância plena não aparece.  

Esses resultados mostram que os especialistas consideram que essa dimensão seja 

relevante para o sucesso das IGs tanto do ponto de vista de sua eficácia como instrumento de 

proteção industrial como, por consequência, agente auxiliar na promoção do desenvolvimento 

local.  

 

6.4.2 Dimensão Poder Público 

 

Nesta seção é feita a apresentação dos resultados com base nas frases (Anexo I) 

associadas os indicadores apresentados no Capítulo 6 (Quadro 3). Nesta dimensão foram 

apresentadas ao todo 8 frases, cuja apresentação dos resultados e discussão são feitas em 

caráter individualizado e ao final desta seção é apresentada uma análise conjunta dos 

resultados sob o enfoque  da relevância dos indicadores que nesta foram considerados. 

A primeira frase do questionário relacionada a esta dimensão se refere à importância 

da presença de políticas públicas associadas às ações coletivas de caráter sociocultural, como 

forma de promover a preservação e o fortalecimento dos produtos relacionados à IG. O 

resultado obtido mostra que há uma tendência da maioria dos especialistas em concordar com 

a importância de políticas públicas voltadas a promoção de ações coletivas de caráter 

sociocultural (festas, encontros e eventos) como forma de fortalecer e preservar os traços 

culturais locais que possam vir a estar associados aos produtos relacionados ao registro de IG. 

O Gráfico 14 representa claramente esta tendência. Nele observa-se que há um 

comportamento equilibrado na percepção de concordância parcial e plena com a frase 

apresentada. Ambas as percepções representaram 41,2% dos respondentes.  

Esse resultado sugere que as políticas públicas de incentivo às ações coletivas 

socioculturais, na visão dos entrevistados, são importantes para fortalecer os atributos 

culturais locais que podem ser incorporados aos produtos e com isso fortalecê-los do ponto de 

vista dos negócios, quando associados ao selo distintivo do registro da IG. 

 

Gráfico 14 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância da 

presença de políticas públicas associadas às ações coletivas de caráter sociocultural, como 

forma de promover a preservação e o fortalecimento do caráter distintivo da IG. 
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Fonte: Elaboração Própria 

  

  Ainda acerca das ações de integração sociocultural, a presença de entidades públicas 

voltadas para o desenvolvimento de ações dessa natureza também foi considerada importante 

por 82,4% dos especialistas entrevistados. O Gráfico 15 mostra essa tendência, manifestada 

principalmente no sentido da concordância total com a frase a esse respeito estipulada no 

questionário apresentado a eles (Anexo I). 

Uma análise conjunta dos resultados expressos nos Gráficos 14 e 15 sugere que a 

presença do poder público, seja através de políticas públicas ou entidades públicas são 

importantes na integração local entre os agentes de produção da localidade, cujos reflexos 

positivos devem ser manifestados nos produtos que lá possam ser originados. 

 

Gráfico 15 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância da 

presença de entidades públicas voltadas à integração sociocultural local no reforço das 

relações entre os produtores locais 
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Fonte: Elaboração Própria 

 

 Especificamente com relação à atuação do poder público com relação a atividades 

associadas ao saber coletivo relacionado à IG (Gráfico 16) os resultados mostram que a 

maioria dos especialistas considera positivo esse tipo de atuação por parte do Estado. Nesse 

Gráfico é possível observar uma forte tendência com a concordância (parcial ou total), 

representando 94,1% dos entrevistados. Vale destacar que a tendência apresentada à 

concordância parcial a frase atribuída (76,5%) superior à concordância plena (17,6%), 

provavelmente esteja relacionada ao fato de que para a maioria do grupo de entrevistados que 

concordam com tal presença do Estado, esteja associada à ideia de que esta presença não seja 

exclusiva, conforme pode dar entendimento a frase.  Para estes especialistas, muito 

provavelmente uma atuação no sentido de fortalecer as competências locais esteja também 

associada à própria organização local dos agentes produtivos e da comunidade relacionada a 

esta atividade, como parte do processo de desenvolvimento dos negócios locais fundamental 

para a sustentação do diferencial competitivo gerado pela IG. 

O papel do Estado no desenvolvimento de competências em comunidades 

(aglomerações produtivas), sobretudo naquelas com baixo grau de organização produtiva e 

consequente déficit na mobilização do capital social, é tratado nos estudos de Albagli (2012 

a,b), Krawczyk (2013) e Valé (2014). Nesses estudos a presença do Estado nesse processo é 

destacada também de maneira positiva. Traz um forte caráter associado ao empreendedorismo 

social e neste caso, os estudos de Krawczyk (2013), Kuyumjian et al. (2014), dentre outros,  
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revelam a importância do fortalecimento das competências locais, á exemplo do observado no 

presente estudo. 

 

Gráfico 16 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância da 

atuação do poder público com relação a atividades associadas ao saber coletivo relacionado à 

IG  

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

A presença do Estado no processo de implantação e fortalecimento da IG no Brasil é 

parte da historia deste instrumento de proteção industrial no País. Diversos estudos relatam a 

participação ativa do poder público (em suas mais distintas esferas), sobretudo no processo de 

obtenção do registro da IG nas comunidades. Os estudos recentes de Marques e Calotti 

(2013), Carvalho e Oliveira e Silva (2014), Almeida et al. (2015) e  Da Cruz (2015), destacam 

bem essa participação e seu papel junto a comunidade local. No presente estudo, a maioria 

dos especialistas concordou parcialmente (47,1%) com a frase do questionário relacionada a 

este tema. Destaca-se que apenas 5,9% discordaram plenamente. Esse resultado pode ser 

observado no Gráfico 17, onde a área formada no sentido da concordância se faz 

evidentemente superior ao das tendências de percepções contrarias.  

 A percepção da presença do poder público foi destacada no item 6.4.2 referente à 

apresentação e discussão dos resultados obtidos no universo de pesquisa das entidades 

representativas. Todas elas tiveram apoio governamental durante o processo de registro, pelos 
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diversos órgãos de atuação em IG, tais como universidades, governos estaduais, institutos 

federais, entre outros. 

 

Gráfico 17 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância da 

relação entre o poder público e os produtores locais no processo de obtenção do registro de IG 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

 Com relação a relação entre o poder público e os produtores na manutenção do 

registro de IG, observou-se a mesma tendência relatada anteriormente e expressa no Gráfico 

31. A maioria dos especialistas concordou parcialmente (47,1%) e plenamente (29,4%), com a 

frase relativa a esse item no questionário. Essa tendência é bem evidente na representação do 

Gráfico 18. 

 

Gráfico 18 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância da 

relação entre o poder público e os produtores na manutenção do registro de IG. 
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Fonte: Elaboração Própria 

  

Acerca da presença de órgãos governamentais de apoio à gestão dos negócios, a 

maioria dos especialistas concordou parcialmente (70,6%) e plenamente (5,9%), ou seja, para 

eles o sucesso da IG, sobretudo como agente capaz de promover a geração de valor aos 

produtos a ela associados, o Estado tem um papel relevante neste processo, haja vista que 

apenas 5,9% dos entrevistados discordaram plenamente da frase que se associa a este 

indicador no questionário apresentado. Isso não compromete a tendência à concordância com 

esse papel do Estado, apresentada no Gráfico 19. O apoio à gestão dos negócios, incluindo a 

capacitação para a boa gestão dos mesmos é um fator essencial para o sucesso competitivo 

desses. Essa percepção é em parte traduzida em políticas públicas específicas e já consolidada 

no cenário nacional, uma vez que tem-se a estrutura de apoio governamental do Sistema S
1
, 

sobretudo as pequenas e micro empresas e aos produtores rurais. Com relação aos produtores 

rurais, além do sistema S, entidades diretamente associadas ao ministério da Agricultura e 

Pecuária também atuam no sentido a desenvolver as atividades de produção e gestão desse 

setor. 

    

                                                           
1
 Segundo Senado Federal “Termo que define o conjunto de organizações das entidades corporativas voltadas para o 

treinamento profissional, assistência social, consultoria, pesquisa e assistência técnica, que além de terem seu nome iniciado 

com a letra S, têm raízes comuns e características organizacionais similares. Fazem parte do sistema S: Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (Senai); Serviço Social do Comércio (Sesc); Serviço Social da Indústria (Sesi); e Serviço Nacional 

de Aprendizagem do Comércio (Senac). Existem ainda os seguintes: Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar); 

Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop); e Serviço Social de Transporte (Sest)” (disponível em 

http://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/sistema-s - acesso em 10-2-2016). 
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Gráfico 19 – Quantitativo das manifestações de concordância da importância da presença de 

órgãos governamentais de apoio à gestão dos negócios para o bom desempenho dos negócios 

associados à IG 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

 O papel do Governo na difusão da IG junto ao mercado foi também foi considerada 

importante por parte da maioria dos especialistas que participaram desta pesquisa. A 

tendência em concordar com a afirmação referente a essa questão, apresentada no instrumento 

de pesquisa, é apresentada no Gráfico 20. Esta tendência é demarcada, sobretudo por uma 

percepção de concordância (parcial ou plena) na faixa de 70,6% dos respondentes, sendo que 

deste percentual, 47,1% concordou parcialmente e 23,5% plenamente revelando que para 

estes especialistas a difusão ações governamentais de difusão do registro de IG junto ao 

mercado pode proporcionar ganhos competitivos aos negócios da região agraciada com a IG 

trazendo com isso todos os reflexos positivos que dai possam ser derivados.   

 

Gráfico 20 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância do 

papel do Governo na difusão da IG junto ao mercado. 
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Fonte: Elaboração Própria 

 

 A atuação conjunta entre os atores produtivos locais tem reflexos diretos no 

desempenho dos registros de IG no Brasil e no mundo, conforme pode ser observado nos 

trabalhos de Dentoni et al. (2012) e Lozano et al. (2011). Tal como nesses estudos, os 

especialistas participantes desta pesquisa mostraram um entendimento comum de que a 

participação do Estado na promoção e apoio desse tipo de ação entre os atores de uma dada 

comunidade produtiva associada a um registro de IG é importante, sobretudo quando se busca 

desenvolver o potencial de contribuição ao desenvolvimento local que se considera ter esse 

tipo de instrumento de proteção industrial. Esta tendência de concordância é apresentada no 

Gráfico 21, correspondente à questão do questionário associada a este indicador. Nesse caso, 

a maioria dos especialistas concordou plenamente 64,7% e 35,3% manifestou um grau de 

concordância parcial. Destaca-se que neste caso, esse indicador não teve nenhuma 

manifestação de discordância, sugerindo uma importância significativa desse indicador com 

relação aos demais, haja vista que para os indicadores associados ao poder público, houve 

uma dada predominância da concordância parcial em relação à plena, contrariamente ao 

observado neste caso. 

 

Gráfico 21 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância de 

ações relacionadas à promoção de ações conjuntas entre os atores produtivos locais 
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Fonte: Elaboração Própria 

 

6.4.2.1 Análise conjunta dos indicadores associados à Dimensão Poder Público  

 

Em termos gerais, este estudo revelou que os indicadores associados à ação do poder 

público tanto no processo de busca do registro de IG, quanto no desenvolvimento de fatores 

associados ao sucesso deste registro como agente auxiliar na promoção do desenvolvimento 

local foram considerados importantes pelos especialistas considerados neste estudo. Os 

resultados expressos no Gráfico 22 mostram uma baixa intensidade do comportamento 

relacionado à percepção contraria a importância desse papel, se comparada às intensidades 

relacionadas à percepção favorável dessa importância. 

Destaca-se o observado com relação à maciça percepção de importância do papel do 

Estado (frase 22) na promoção de ações voltado as ações conjuntas entre os atores produtivos 

locais. Esta importância, além de ir ao encontro dos principais estudos relacionados aos 

registros de IG no mundo, como o apresentado por Dentoni et al. (2012) e o estudo de  

Lozano et al. (2011) também se acha estreitamente associada aos estudos que evidenciam a 

importância da prática das ações conjuntas na criação de externalidades positivas de 

aglomerados industriais (PORTER, 1988; TONINI; MACKE, 2007), ambientes produtivos 

estes que em muitos casos são associados a registros de IG (CALDAS; CERQUEIRA; 

PERIN, 2007).   
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Gráfico 22 - Média geral das percepções referente às frases associadas aos indicadores da 

dimensão Poder Público 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

 

6.4.3 Dimensão Competências Locais 

 

Nesta seção os indicadores apresentados no Capítulo 6 (Quadro 5) foram agrupados 

em 8 frases apresentadas aos especialistas (Anexo I) para a manifestação de sua impressão de 

concordância ou discordância a elas. 

 Os resultados e discussão serão considerados em caráter individualizado e ao final 

desta seção é apresentada uma análise conjunta sob o enfoque da relevância dos indicadores 

que nesta foram considerados. 

 Na dimensão acerca das competências locais investigou-se acerca do conhecimento 

localizado nessas regiões, evidenciando o papel do saber coletivo, da capacitação técnica dos 

produtores, das tradições culturais envolvidas na localidade e a presença de ambiente propício 

para a construção e disseminação do conhecimento gerado na comunidade.  

Os autores destacados no item 2.2.3 entende-se que a competência local possa atuar 

como possível catalisador no desenvolvimento local, sempre associado à importância do 

“saber-fazer” e das tradições inseridas nessas localidades, refletidas nos aspectos sociais e 

culturais da territorialidade. Nesse contexto, alguns indicadores foram desenvolvidos (Quadro 
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5), neste caso, considerando exclusivamente as ações delineadas por intenção do grupo de 

atores produtivos locais. 

 A importância do desenvolvimento de ações socioculturais de saber coletivo associado 

às características locais do produto relacionado ao registro de IG (Anexo I – Frase 23) foi 

destacada pela extensa maioria dos especialistas 94,1%, onde 52,9% concordou plenamente e 

41,2% parcialmente. Vale destacar que apenas 5,9% discordou parcialmente da frase 

importância, o que não confere com isso, nenhum grau de desconsideração da importância 

reconhecida.  

 Esses resultados são bastante coerentes com a própria essência do conceito de IG, uma 

vez que, segundo Barbosa; Fernandes; Lage (2012) este é um instrumento de proteção do 

saber coletivo e nesse contexto, entende-se que as percepções dos especialistas considerados 

neste estudo corroboram ao apresentado pela autora. Assim, a importância da competência 

coletiva instalada numa dada comunidade torna-se elemento chave para a obtenção do 

processo de registro e consequente manutenção da IG. O Gráfico 23 ilustra bem essa 

tendência de concordância. 

 

Gráfico 23 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância do 

desenvolvimento de ações socioculturais de saber coletivo associado às características locais 

do produto relacionado ao registro de IG 

 

Fonte: Elaboração Própria 
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 A competência instalada numa dada comunidade relacionada a determinado produto, 

quando associada à cultura e ao ambiente local tende e fortalecer a importância das atividades 

produtivas nessas localidades, onde suas técnicas de produção e características são 

relacionadas à reputação de seus produtos. 

Ainda com relação a relação da competência instalada em uma dada localidade e a 

eficácia da IG enquanto agente impulsionador do desenvolvimento local, a Frase 24 do 

questionário (Anexo I) relacionada a isso  mostrou uma tendência de concordância (plena e 

parcial)  na faixa de 86,2% dos entrevistados, conforme pode ser observado no Gráfico 24. 

Essa tendência é marcada pela concordância plena de 52,9% dos especialistas e pela 

concordância parcial de 35,3%. Apenas 11,8% discordaram em caráter parcial.  

Esse resultado reforça a percepção geral frente aos demais indicadores relacionados à 

importância do fortalecimento das competências locais e sua integração com os aspectos 

diferenciais dos produtos regionais associados à IG. 

 

Gráfico 24 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação a competência 

instalada em uma dada localidade e a eficácia da IG enquanto agente impulsionador do 

desenvolvimento local 

 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

  

As competências locais, sobretudo quando associadas aos aspectos diferenciais da IG, 

trazem forte relação com as questões culturais, como tradições e influências históricas na 
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região. Assim, o fortalecimento das tradições culturais relacionadas à localidade se mostra 

relevante quando se busca desenvolver na IG seu caráter potencial de agente auxiliar na 

promoção do desenvolvimento local. O caráter distintivo dos bens ou serviços associados ao 

registro de IG. Nesse sentido, os resultados eferentes a percepção de concordância com a 

Frase 25 (Anexo I), relacionada a este assunto, mostraram haver uma percepção de 

consolidação dessa importância, refletida pela tendência de concordância apresentada no 

Gráfico 25. Essa tendência foi delineada por uma percepção de concordância plena com a 

frase por parte de 52,9% dos especialistas, somada a percepção de concordância parcial de 

41,2% dos respondentes. Esses resultados reforçam o relatado no estudo de Yamaguchi 

(2013) que reforça essa relação entre IG e conhecimento. 

 

Gráfico 25 – Quantitativo das manifestações de concordância relativa à importância das 

tradições culturais e sua relação com o caráter distintivo da IG. 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

  

Com relação à importância do compartilhamento do conhecimento como forma de 

consolidação da competência local relacionada à IG (Frase 26, Anexo I) observou-se uma 

forte tendência e confirmação dessa importância por parte dos especialistas participantes deste 

estudo (Gráfico 26). Essa tendência é moldada por uma percepção de concordância plena na 

ordem de 64,7% dos especialistas associada uma percepção de concordância parcial de 23,5% 

contra 11,8% de discordância parcial. Não houve nenhuma percepção que descaracterizasse 
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de alguma forma essa importância percebida pela maioria dos especialistas participantes deste 

estudo. 

 

Gráfico 26 – Quantitativo das manifestações de concordância à importância do 

compartilhamento de informações e/ou conhecimento para preservação ou fortalecimento do 

caráter distintivo dos bens ou serviços associados ao registro de IG 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

 Acerca das ações conjuntas entre os produtores no fortalecimento das características 

associadas ao registro de IG (Frase 27, Anexo I), a maioria dos especialistas concordou 

plenamente (70,8%) seguida de uma parcela menos expressiva de concordância parcial 

(17,6%). Não houve nenhuma percepção de discordância plena, apenas parcial de 5,9%. Esse 

resultado revela que na percepção da grande maioria dos especialistas considerados neste 

estudo, o desenvolvimento de ações conjuntas entre os atores produtivos locais é importante 

para a preservação e o fortalecimento do caráter distintivo dos bens ou serviços associados ao 

registro de IG, uma vez que a incorporação desses nos produtos e serviços associados à IG são 

em grande parte, derivados das competências instaladas e preservadas na região. Esses 

resultados estão ilustrados no Gráfico 27. 

 

Gráfico 27 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância das 

ações conjuntas entre os produtores no fortalecimento das características associadas ao 

registro de IG. 
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Fonte: Elaboração Própria 

  

A importância das ações conjuntas relatada anteriormente é corroborada pela 

necessidade de que estas sejam trabalhadas de forma a serem fortalecidas no decorrer das 

atividades produtivas dos atores locais, relacionados à IG. Conforme relatos da literatura 

apresentados no Capítulo 2, à relação entre os atores envolve o compartilhamento de 

experiências, ações de parceria e relação de confiança entre eles. Assim como para o 

indicador anterior, houve uma forte tendência de concordância plena com a Frase 28 (Anexo 

I), associada a este indicador, conforme pode ser observado no Gráfico 28. Esta tendência foi 

marcada por uma percepção de concordância plena na ordem de 82,4%, seguida pela 

concordância parcial na ordem de 17,6%. Esse indicador, diferentemente dos demais, não 

apresentou nenhuma manifestação de discordância (plena ou parcial) reforçando com isso a 

importância deste indicador no contexto do fomento ao desenvolvimento local associado à IG. 

 

Gráfico 28 – Quantitativo das manifestações de concordância frente ao fortalecimento das 

relações entre os atores locais como fator relevante ao sucesso da IG 
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Fonte: Elaboração Própria 

  

Acerca das ações voltadas ao fortalecimento das competências individuais 

relacionadas características locais do produto para o bom desempenho dos negócios 

associados à IG, os resultados mostram que a maioria dos especialistas concordou plenamente 

(64,7%) seguida da concordância parcial (23,5%). Esses dados constroem uma tendência de 

concordância afirmativa (Gráfico 29) para a frase associada a esse indicador (Frase 29, Anexo 

I). Assim como o observado para o indicador anterior, não houve qualquer tipo de percepção 

relatada associada à negação dessa importância, reforçando assim a tendência apresentada. 

Vale destacar que este foi o primeiro indicador onde houve manifestação referente à falta de 

opinião a respeito (11,8%). Isso, a se considerar o contexto apresentado, sobretudo pela 

inexistência de percepções de discordância não imprime nenhum caráter contrário à tendência 

apresentada no tocante à importância do indicador proposto. 

 

Gráfico 29 – Quantitativo das manifestações de concordância frente à importância das ações 

voltadas ao fortalecimento das competências individuais relacionadas características locais do 

produto para o bom desempenho dos negócios associados à IG. 
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Fonte: Elaboração Própria 

 

Em relação ao apoio técnico aos produtores associados à IG, a Frase 30 (Anexo I) 

associada a este indicador, apresentou um índice de concordância plena de 58,8%, seguida da 

concordância parcial, indicada por 35,3% dos especialistas. Apenas 5,9% discordaram 

parcialmente e não houve nenhuma manifestação de discordância plena, seguindo a mesma 

linha geral de percepção dos indicadores anteriores associados a esta dimensão.   

Se considerada a estrutura de políticas púbicas associadas ao apoio às organizações e 

classes trabalhistas, este é um indicador que pode ser muito atrelado a políticas públicas 

especificas. Nesse sentido estudo de Krone e Menasche (2010) reforçam bem esse assunto, 

corroborando a necessidade de apoio técnico aos atores produtivos, sobretudo quando estes 

estão associados a algum tipo de registro de IG. 

 

Gráfico 30 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância do 

apoio técnico aos produtores associados à IG. 
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Fonte: Elaboração Própria 

 

 

6.4.3.1 Análise conjunta dos indicadores associados à Dimensão Competências Locais  

 

 Os resultados expressos no Gráfico 31 mostram que de maneira geral, os indicadores 

propostos nessa dimensão tiveram sua importância reconhecida pelos especialistas 

participantes neste estudo. O índice médio de concordância (plena e parcial) com a 

importância desses indicadores superou a marca dos 90%, sugerindo a adequabilidade desses 

no contexto da dimensão e proposição do estudo aqui realizado. Vale destacar que, conforme 

relatado e discutido anteriormente, nesta dimensão de análise, dois indicadores não 

apresentaram qualquer tipo de percepção contrária a sua relevância ao contexto de estudo 

proposto. 

 Assim, entende-se que dimensão competências locais se mostrou importante diante da 

percepção dos especialistas, sugerindo, assim, que o conhecimento reproduzido no local 

associado à identidade cultural é fundamental no desenvolvimento das regiões com selo 

distintivo de IG, bem como o desempenho individual e coletivo dos produtores nessas 

localidades. 

 

Gráfico 31 - Média geral das percepções referente às frases associadas aos indicadores da 

dimensão Competências Locais 
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Fonte: Elaboração Própria 

 

 

6.4.4 Dimensão Geração de Valor 

 

Nesta seção, os indicadores associados ao processo de geração de valor aos produtos 

relacionados ao registro de IG (quadro 4 do Capítulo 6) foram agrupados em 2 frases 

apresentadas aos especialistas (Anexo I) que deveriam relatar sua impressão de concordância 

ou discordância a elas.  

Em seguida são apresentados e discutidos os resultados para cada uma das frases e por 

fim é feita uma analise conjunta dos resultados obtidos para essa dimensão de analise, 

enfocando a pertinência ou não dos indicadores que nesta foram considerados. 

Em relação ao desenvolvimento de ações de marketing relacionando o produto à 

localidade a maioria dos especialistas concordou plenamente (76,5%) com a importância 

desse indicador, seguida por um nível de concordância parcial de 23,5%. Vale ressaltar que 

esse indicador não teve nenhuma percepção de discordância com relação a sua importância, 

sugerindo certo consenso entre os especialistas sobre o papel do marketing como ferramenta 

auxiliar na geração de valor atribuída a IG, como pode ser visto na tendência apresentada no 

Gráfico 32. 

Esses resultados vão de encontro às proposições de Glass, De Castro (2000), que 

destacou serem algumas abordagens de marketing associadas aos produtos de origem visando 

colaborar na valorização de produtos e expressar singularidade específica da localização 
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geográfica. Outros autores também destacaram em seus estudos a importância do uso de 

ferramentas de marketing associados ao processo de criação de valor aos produtos associados 

à IG, como pode ser observado nos estudos de Mafra (2008) e Fioravanti (2011). 

 

Gráfico 32 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância do 

desenvolvimento de ações de marketing relacionando o produto à localidade. 

 

 
Fonte: Elaboração Própria 

  

Além da utilização de ferramentas de marketing, o delineamento de estratégias de 

negócio associadas ao potencial distintivo da IG, foi um dos indicadores associados a esta 

Dimensão “Geração de Valor” (Frase 32, Anexo I).  A maioria dos especialistas (70,6%) 

concordou plenamente com a frase e 23,5% apontaram para uma concordância parcial.  Não 

houve para esse indicador nenhuma forma de discordância. Para esse indicador, 5,9% dos 

especialistas manifestaram não ter opinião sobre o assunto, entretanto, esse montante não foi o 

suficiente para descaracterizar a tendência de concordância apresentada pelo conjunto de 

respostas, conforme pode ser observado no Gráfico 33.  

Esta importância pode ser mais bem compreendida, quando expressa no estudo de 

Thode e Maskulka (1998), que destacam uma ferramenta especifica do marketing, 

denominada place-based marketing strategies, que muito se associa ao propósito da IG. Esta 

ferramenta é utilizada para produtos cuja origem é um de seus diferenciais, sendo muito 

aplicável ao ambiente das IGs. 
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Gráfico 33 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação ao delineamento de 

estratégias de negócio associadas ao potencial distintivo da IG. 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

 

6.4.4.1 Análise conjunta dos indicadores associados à Dimensão Geração de Valor 

 

A análise do Gráfico 34 revela que os especialistas considerados neste estudo 

consideraram relevantes todos os indicadores associados a esta dimensão analítica. Vale 

ressaltar que no caso específico desta dimensão de análise, apenas uma questão apresentou 

manifestação de discordância parcial, o que representa 5,9% do universo pesquisado.  

Trata-se de uma constatação relevante, na medida em que essa percepção geral reforça 

o grau de importância associado aos indicadores considerados nesta dimensão de estudo, aqui 

considerados com uma relevância congruente a dos especialistas participantes deste estudo. 

Isso mostra que entende-se haver de fato um potencial na geração de valor a produtos 

associados a registros de IG que deve ser devidamente explorado, quando se busca fazer deste 

instrumento de proteção industrial, também um agente de auxílio na promoção do 

desenvolvimento local. 

 

Gráfico 34 – Média geral das percepções referente às frases associadas aos indicadores da 

dimensão Geração de valor 
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Fonte: Elaboração Própria 

 

 

6.4.5 Dimensão “Ação Conjunta/Cooperação” 

 

 Os indicadores nesta dimensão foram investigados através de 6 frases apresentadas aos 

especialistas (Anexo I) cujo grau de concordância ou não, foi avaliado em caráter 

individualizado para cada uma das questões. Em seguida este tópico traz também uma análise 

conjunta dos resultados obtidos para os indicadores aqui considerados, sob o enfoque da 

pertinência ou não desses indicadores tanto no contexto da dimensão considerada como no 

contexto mais amplo da proposta maior deste estudo. 

  Com relação ao incentivo as relações entre os atores da localidade no fortalecimento 

dos valores locais associados à reputação dos produtos com IG (Frase 33, anexo I) observa-se 

no Gráfico 35 uma expressiva tendência de concordância com a importância afirmada na 

frase. Essa tendência foi marcada por uma percepção de concordância plena na faixa de 

64,7%, seguida de uma percepção de concordância parcial na casa dos 29,4%.  Para esta frase 

não houve valores de discordância. 

Esses resultados sugerem que na percepção dos especialistas aqui considerados, as 

relações entre os atores podem ser traduzidas na valorização aos produtos associados à IG, 

além de ser fundamental para o desempenho dos negócios em comunidades com selo 

distintivo. Esta percepção é muito congruente e relatada na literatura, onde diversos autores 

atribuem o sucesso de negócios, sobretudo em condições de aglomerados produtivos e em 

especial, quando esses aglomerados estão associados a algum tipo de registro de IG. Dentre 

estes trabalhos, destacam-se os estudos referenciais de Cassiolato; Lastres (2001), Awuah 

(2001), Schmitz (1995, 1997), Dentoni et al. (2012) e Lozano et al. (2011). 
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Gráfico 35 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação ao incentivo as 

relações entre os atores da localidade no fortalecimento dos valores locais associados à 

reputação dos produtos com IG. 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

 Acerca das ações socioculturais voltadas ao fortalecimento das tradições culturais, 

bem como em outras dimensões, as ações relacionadas às tradições locais possuem um grau 

de concordância elevada. A Frase 34, associada a estas ações teve umas manifestações de 

concordância similares por parte dos especialistas: 47,1% concordaram parcialmente e 41,2% 

plenamente. Apenas um especialista manifestou sua discordância discordou parcial e outro 

sua discordância plena (representando 11,8% do universo pesquisado). Esse cenário revela 

uma tendência de concordância (Gráfico 36) com a importância que a preservação das 

tradições locais possa ter sobre os resultados esperados da IG enquanto agente auxiliar na 

promoção do desenvolvimento local.  

 

Gráfico 36 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância das 

ações socioculturais voltadas ao fortalecimento das tradições culturais 
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Fonte: Elaboração Própria 

 

 Com relação à participação conjunta dos atores produtivos na elaboração e execução 

da estrutura de controle da IG (Frase 35, Anexo I), foi possível observar que a maioria dos 

especialistas concordou plenamente (76,5%) e parcialmente (11,8%). Apenas um especialista 

discordou parcialmente (5,9%). Esse resultado mostra a importância da participação conjunta 

dos atores na elaboração e execução da estrutura de controle da IG. Essa importância é 

observada na tendência de concordância apresentada no Gráfico 37. 

 Em parte, este resultado também se acha associado às impressões de Niederle (2011). 

Para este autor, a construção de uma IG é um processo dinâmico de inovação técnica, 

organizacional e institucional inserido num contexto social determinado, onde se negociam 

normas e padrões qualitativos dentre outros e por esse motivo, a participação conjunta nos 

processos de gerenciamento da IG, torna-se fundamental quando se visa o sucesso desse 

registro, em todos os níveis que esse possa se expandir. 

 

Gráfico 37 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à participação 

conjunta dos atores produtivos na elaboração e execução da estrutura de controle da IG. 
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Fonte: Elaboração Própria 

 

 No contexto das IGs, a questão relacionada à confiança pode exercer forte influência 

no desempenho do conjunto produtivo, tanto no contexto da relação entre os atores produtivos 

como no contexto da relação desses com a entidade representativa da coletividade. 

Nesse contexto, a importância confiança entre os atores locais, foi manifestada pela 

totalidade dos especialistas participantes deste estudo. A maioria apresentou uma percepção 

de concordância plena (82,4%) e apenas 17,6% apresentaram a percepção de concordância 

parcial. Essa percepção da importância da confiança entre os atores locais é facilmente 

observada na tendência apresentada no Gráfico 38. 

A percepção positiva por parte dos especialistas neste estudo vão de encontro às 

colocações de Amato Neto (2000), que destaca ser a confiança, num contexto específico dos 

aglomerados industriais, uma variável necessária na cooperação entre as firmas, sendo o fator 

principal entre as organizações, capaz de tornar possíveis estratégias empresariais, que 

isoladamente não seriam possíveis. Tais impressões, no caso das comunidades associadas às 

IGs, se mostram ainda mais relevantes na medida em que o registro da IG é um patrimônio 

coletivo e sua gestão consequente, deriva dos fatores ligados a essa posse coletiva da 

imaterialidade do registro. Nesse caso, o estudo de Brandão (2012) é um elemento chave para 

o sucesso dos negócios relacionados à produção de carne bovina com IG. 

 

Gráfico 38 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância da 

confiança entre os atores locais. 

0 

5 

10 

15 
Concordo parcialmente 

Concordo plenamente 

Não tenho opinião Discordo parcialmente 

Discordo plenamente 

A participação conjunta na elaboração e execução da 

estrutura de controle da IG é fundamental para a 

preservação e o fortalecimento do caráter distintivo dos 

bens ou serviços associados ao registro de IG.  



90 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

 Acerca das relações de cooperação entre os atores locais, a maioria dos especialistas 

concordou plenamente (82,4%) e outra parte concordou parcialmente (17,6%), com a frase 

apresentada relacionada a esses indicadores. Vale destacar que a percepção dessa frase foi 

igual à apresentada para o indicador anterior, relacionado à confiança, e, portanto, a mesma 

tendência de concordância (Gráfico 39). Ambos com os mesmos valores de concordância 

plena e parcial.  

Numa primeira análise, esse resultado sugere uma forte relação entre os indicadores. O 

estudo de Brandão (2012) faz menção a essa associação entre confiança e cooperação. 

 

Gráfico 39 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância das 

relações de cooperação entre os atores locais. 
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Fonte: Elaboração Própria 

    

Esta dimensão de análise apresentou um comportamento similar ao observado para as 

dimensões Geração de Valor e Competências Locais, onde há uma expressiva tendência de 

concordância com as frases relacionadas a cada Dimensão. 

No caso desta dimensão “Ações Conjuntas/Cooperação” percebe-se uma tendência de 

concordância ainda mais expressiva dos que a observada nessas outras dimensões, o que 

sugere ter esta dimensão, uma importância ainda mais congruente entre os especialistas. Neste 

contexto, entende-se que essa percepção geral consolida a importância associado aos 

indicadores associados a esta dimensão de estudo.  

Para esta dimensão a tendência de concordância atinge a marca dos 95%, sendo que 

destes, aproximadamente 2/3 (64%) é representado pela concordância plena. 

Esse resultado está bem alinhado também com a estrutura legal e normativa que rege 

os registros de IG no Brasil, uma vez que nesta é explicitada a necessidade de representações 

coletivas que por sua vez, independente do grau de mobilização e participação dos atores 

locais, envolve o desempenho de ações coletivas. 
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6.5 Entidades representativas 

 

Esta seção destina-se a apresentar os resultados da percepção das entidades 

representativas de IG com relação a cada dimensão analisada apresentados para cada uma das 

dimensões consideradas. 

 

6.5.1 Dimensão Território e Territorialidade 

 

 A apresentação e a discussão dos resultados nesta seção foram feitas a partir das frases 

(Anexo II) associadas aos indicadores nesta dimensão analítica. Foram apresentadas 3 frases. 

Inicialmente será feita a apresentação e discussão dos resultados para cada uma delas sob o 

enfoque da relevância desses indicadores que nesta foram considerados. 

Acerca do território,  investigou-se se houve alguma alteração acerca da notoriedade 

da região após o registro da IG e neste caso,   40% das entidades representativas concordaram 

parcialmente e 20% concordaram plenamente, indicando que para eles  a região ficou mais 

conhecida. Esse pode ser um aspecto positivo, ainda mais considerando que a soma da 

concordância chega a 60%, ressalta-se que mesmo antes do registro essas localidades já 

possuem reputação conhecida.  

 É possível observar no gráfico 40 que a tendência de concordância parcial é 

acompanhada por uma menor tendência de discordância (plena ou parcial), que imprime a 

este fator um aspecto relevante no contexto do estudo aqui considerado. 

 

Gráfico 40 - Quantitativo das manifestações de concordância referente à notoriedade da 

Região após o Registro da IG. 
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Fonte: Elaboração própria. 

  

Vale ressaltar que antes mesmo da certificação de IG, as localidades possuem uma 

reputação considerável, necessária inclusive para o processo de registro, onde o diferencial 

dos produtos produzidos nessas localidades está relacionado com as características locais, 

bem como qualidade reconhecida. 

 Com relação à identificação de atributos regionais nos produtos associados à IG, o 

Gráfico 41 revela que há um entendimento predominante para a concordância em relação a 

essa identificação. 

 A maioria das entidades representativas concordou plenamente e parcialmente (26,7%) 

cada. Ainda neste cenário, 20% dos respondentes não tiveram opinião declarada, 6,7%  

apresentaram discordâncias parcial e 20% discordaram plenamente. Em termos gerais, 

observa-se no Gráfico 41 uma  tendência a concordância (plena e parcial) numa grandeza 

superior a 50%. Essa tendência mostra um aspecto positivo para a região, uma vez que o 

mercado percebe o diferencial de seus produtos, segundo a percepção desta tendência.  

  

Gráfico 41 - Quantitativo das manifestações de concordância com relação à importância da 

identificação de atributos regionais nos produtos associados à IG 
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Fonte: Elaboração Própria 

 

 Não apenas a percepção do mercado é importante como também a dos produtores, 

reconhecer e perceber que diversos aspectos locais interferem na produção da região reforça a 

valorização do seu trabalho individual e coletivo na região, e dá sentido a marca distintiva de 

IG. 

Com relação à identificação das características da região no produto por parte dos 

produtores, observou-se uma tendência de concordância por parte dos representantes das 

entidades consideradas neste estudo. A concordância plena  ficou na casa dos 40% enquanto a 

parcial representou 33,3% do universo de pesquisa.  Apenas 13,3% dos respondentes 

manifestaram-se de maneira contrária a importância desse fator.  Esses resultados estão 

expressos no Gráfico 42.  

O entendimento dos aspectos socioculturais estabelecidos e das competências 

desenvolvidas na localidade relacionadas à dinâmica industrial por parte dos produtores é 

elemento fundamental para a caracterização de suas atividades, entender que seu modo de 

produção é único, é compreender que a identidade local é algo intransponível e ligado à 

história da localidade. Nesse aspecto, os resultados apontam para um entendimento comum 

entre as entidades sobre essas questões. 

 

Gráfico 42 - Quantitativo das manifestações de concordância com relação à identificação das 

características da região no produto por parte dos produtores 
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Fonte: Elaboração Própria. 

 

De modo geral, a dimensão território e territorialidade obteve maior tendência à 

concordância frente à importância dos parâmetros elencados nesse bloco. De forma geral, 

houve uma média de concordância parcial que alcançou os 33,3% seguido pela concordância 

plena (28,9%). A média de discordância geral ficou na casa dos 26,7%%, sendo  17,8% 

parcial e 8,9% plena. Esses resultados mostram que no geral as entidades representativas 

discordaram pouco em relação às afirmações que envolvem os aspectos territoriais e de 

pertencimento local.  

 

6.5.2 Dimensão Poder Público 

 

Nesta seção é realizada a apresentação dos resultados com base nas frases (Anexo II) 

associadas os indicadores para as entidades representativas. Nesta dimensão foram 

apresentadas duas frases, cuja apresentação dos resultados e discussão são feitas em caráter 

individualizado sob o enfoque da relevância dos indicadores que nesta foram considerados. 

 Nessa dimensão foi considerada a atuação do poder público nas fases de registro de IG 

e após a obtenção deste. Os resultados corroboram aos aqui já apresentados em outras seções, 

evidenciando a atuação do governo federal atuando através de diversos órgãos públicos de 

apoio, principalmente durante o processo de registro. Isso fica evidenciado nos resultados 

obtidos com relação à percepção sobre o apoio dos órgãos públicos durante o processo de 
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obtenção do registro da IG. A percepção positiva desse apoio mostrou uma taxa de 

concordância média de 46,7%, conforme pode ser observado no Gráfico 43.  

 

Gráfico 43 - Quantitativo das manifestações de concordância com relação ao apoio do poder 

público no processo de obtenção do registro de IG. 

Fonte: Elaboração Própria 

 

 Durante o processo de registro de IG, as entidades representativas listaram os órgãos 

públicos de apoio, sendo  o INPI, órgão responsável pela análise e concessão dos registros, o 

mais citado, seguido das Universidades, Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural, Instituições financeiras, Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), Instituto do Meio Ambiente, Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), Gestão em processos de certificação no 

agronegócio (Agricert), Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e Prefeituras 

e Governos estaduais. O gráfico 44 mostra a frequência das instituições de apoio ao registro 

no Brasil. 

 

Gráfico 44 – Órgãos públicos de apoio ao registro de IG no Brasil, 2015 
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Fonte: Elaboração própria. 

  

Ainda acerca da atuação do poder público, os resultados mostraram que a maioria das 

entidades representativas discordou plenamente (66,6%) acerca da continuação do apoio após 

o registro de IG. Discordaram parcialmente (6,6%) e concordaram plenamente (20%), as 

outras faixas não foram mencionadas como pode ser visto no Gráfico 45. 

  

Gráfico 45 - Quantitativo das manifestações de concordância com relação ao apoio 

governamental após a obtenção do registro de IG 

 

Fonte: Elaboração Própria 
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Nesta seção, foram apresentadas duas frases relacionadas: uma  relacionada ao 

processo de geração de valor aos produtos relacionados ao registro de IG e outra relativa aos 

reflexos dessas estratégias no preço final do produto praticado junto ao cliente final (Anexo 

II).  

 Com a relação da utilização de ações de marketing associado à IG, os resultados 

mostraram que a maioria das entidades detentoras dos registros de IG, consideradas neste 

estudo, não desenvolve nenhum tipo de ação de marketing especifico associando seus 

produtos ao registro da IG.  Observa-se no Gráfico 46 uma tendência geral da discordância da 

frase afirmativa sobre essa ferramenta. Nele tem-se um total de 53,3% dos respondentes 

apresentando uma discordância plena a esta em contrapartida a 26,7% de concordância plena.  

Neste caso, entende-se que a ferramenta do place-based marketing strategies proposta de 

Thode e Maskulka (1998), se mostraria bastante adequada para o caso, entretanto, nenhuma 

das entidades mencionou o uso desta ou de ferramentas similares 

 

Gráfico 46 - Quantitativo das manifestações de concordância a utilização de ferramentas de 

marketing associado à IG. 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Os consumidores podem no momento da compra optar por produtos com selo de IG, 

que possuem qualidade reconhecida, além disso, o fator apelativo da região pode favorecer no 

momento da escolhe pelo produto. Como já acontece em alguns casos nacionais de IG, à 
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exemplo do relatado por  Locatelli (2008). Em seu estudo no Vale dos Vinhedos, a autora 

destaca que as vinícolas revelaram que os consumidores preferem vinhos com Indicação 

Geográfica. 

Em relação ao preço, por vezes pode ser um fator determinante na escolha do produto, 

a extensa maioria das entidades representativas mostrou que estes não foram majorados após a 

obtenção do registro da IG. Os resultados apontaram para uma discordância plena (73,3%) 

para com a frase associada a esse tema, contraposta a uma pequena percentagem de 13,3% 

relacionada à concordância plena. Isso representa que a IG não proporcionou aumento nos 

preços desses produtos após o registro.  

 

Gráfico 47 – Quantitativo das manifestações de concordância a majoração de preços dos 

produtos após o registro da IG 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

6.5.4 Dimensão Ação Conjunta 

 

Nesta dimensão foram investigadas através de duas frases apresentadas as entidades 

representativas (Anexo II) cujo grau de concordância ou não foi avaliado em caráter 

individualizado para cada uma das questões.  

 Na dimensão ação conjunta, tem-se indicadores acerca das atividades compartilhadas 

entre os produtores da mesma localidade, além disso, diagnosticou-se o modo como os 

produtores se relacionam entre si. 
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 Acerca do incremento nas relações de parceria relacionadas à IG, os resultados 

apresentaram uma tendência a concordar parcialmente (40%), seguida pela concordância 

parcial (20%) com a afirmação. Já em relação às discordâncias, plenamente (13,3%) e 

parcialmente (6,6%). Isso pode apontar para um exercício conjunto pertinente durante o 

processo de registro, o alinhamento entre os produtos, ou sinergia como visto na literatura, 

pode trazer benefícios para a IG como um todo.  

 

Gráfico 48 – Quantitativo das manifestações de concordância com relação ao incremento das 

ações de parceria relacionadas à IG 

 
Fonte: Elaboração Própria 

  

Acerca das relações de confiança entre os produtores, a maioria das entidades 

representativas discordou plenamente 33% com relação ao aumento da confiança após o 

registro. As outras faixas concordaram plenamente 26,6% e parcialmente 20%. No geral 

pode-se perceber que não teve aumento na relação de confiança entre os produtores para a 

maioria das entidades representativas, entretanto, algumas delas apontaram para um aumento 

parcial e pleno como pode ser visto no Gráfico 49. 

 

Gráfico 49 - Quantitativo das manifestações de concordância com relação ao incremento das 

relações de confiança entre os atores locais após o registro da IG 
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Fonte: Elaboração Própria 
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7. CONCLUSÕES 

 

a) Não houve diferença significativa entre a percepção da importância dos fatores elencados 

neste modelo em função do tempo de experiência dos especialistas em trabalhos e estudos 

relativos à IG. 

b) Os resultados mostraram adequação dos indicadores propostos neste modelo. A partir da 

tendência geral de concordância com por parte dos profissionais especialistas que revela a 

importância dos indicadores propostos e reforça a pertinência do uso das bases teóricas 

dos aglomerados industriais para a construção do referido modelo analítico. 

c) A partir dos resultados com as entidades representativas, o papel do Estado se concentrou 

na proposição dos aparatos legais para obtenção do registro de IG no Brasil, seguido do 

apoio ao processo de obtenção do registro através de organismos e entidades públicas ou 

mistas. 

d) Há a tendência geral entre os especialistas quanto à importância do papel das ações 

conjuntas no desenvolvimento das competências locais associadas à IG. 

e) Há a tendência geral entre os especialistas quanto à importância do papel do território no 

desenvolvimento das competências locais associadas à IG. 

f) Apesar de identificado esse potencial por parte dos especialistas, as associações 

representativas das comunidades detentoras de algum tipo de registro de IG não se 

utilizam de ferramentas de gestão e marketing para explorar esse potencial. 

g) Não foi percebido por parte das associações representativas das comunidades, nenhum 

incremento no valor de seus produtos após obtenção do registro de IG. 

h) Fatores como identidade cultural, reconhecimento local, ações mercadológicas, ações 

socioculturais e ações conjuntas, ao mesmo tempo em que sofrem influência do território 

e das heranças culturais da localidade são fundamentais para a construção das 

competências locais associas a IG. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este estudo pode fornecer embasamento para que outras pesquisas sejam realizadas, 

considerando, principalmente, a pouca participação da região Nordeste na quantidade de IG 

registradas no Brasil, sendo, portanto, uma região que carece de mais estudos relacionados a 

essa temática para que possa se revelar seu potencial regional. 

Os resultados obtidos, principalmente aqueles relativos ao universo das entidades 

representativas da coletividade associada à IG, sugerem que outros trabalhos sejam 

desenvolvidos no sentido de investigarem os resultados efetivos dos registros de IG enquanto 

agentes auxiliares na promoção do desenvolvimento local, uma vez que não foi observado 

neste estudo, qualquer indício de que a IG tenha proporcionado algum tipo de incremento nas 

condições socioeconômicas das comunidades já detentoras desse tipo de registro. 

Essa pesquisa apresentou algumas limitações a serem consideradas, principalmente 

relacionadas ao universo de pesquisa, com a utilização de amostragem não probabilística, que 

não permite conclusões generalistas acerca do universo estudado. 

Por fim, outros estudos, relacionados à aplicação do modelo aqui apresentado em 

comunidades com diferentes atividades econômicas potenciais ao registro de IG devem ser 

desenvolvidos com o intuito de verificar a consistência empírica do resultado aqui proposto. 
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ANEXO I 

 

QUESTIONÁRIO COM OS ESPECIALISTAS EM IG 

 

 

1. Por favor, assinale somente a alternativa que mais se aproxime de sua realidade.  

 

(  ) Atuação profissional esporádica (desenvolve atividades pontuais relacionadas) 

(  ) Pertence a uma comunidade que está se organizando para obtenção do registro 

(  ) Pertence a uma comunidade que já possui algum tipo de registro de IG 

(  ) Participação em processos de organização comunitária para registro de IG 

 

 

2. Por favor, assinale abaixo a alternativa que mais se aproxima de sua realidade com relação 

ao tempo aproximadamente que já atua com IG. 

 

(  ) Há menos de 1 ano 

(  ) Entre 1 e 2 anos 

(  ) Entre 3 e 4 anos 

(  ) Entre 4 e 6 anos 

(  ) Entre 7 e 8 anos 

(  ) Entre 9 e 10 anos 

(  ) Mais de 10 anos 

 

3. Por favor, assinale abaixo o período que atua em atividades relacionadas à IG. 

 

(  ) Há menos de 1 ano 

(  ) Entre 1 e 2 anos 

(  ) Entre 3 e 4 anos 

(  ) Entre 4 e 6 anos 

(  ) Entre 7 e 8 anos 

(  ) Entre 9 e 10 anos 

(  ) Mais de 10 anos 

(  ) Não participo de atividades relacionadas à IG que não sejam relacionadas à minha 

atividade profissional 

 

4. Em caso de atuação profissional cotidiana ou esporádica com relacionada à IG, por favor, 

identifique a área de atuação da organização a qual seja vinculado (a):  

 

(  ) INPI 

(  ) Universidade 

(  ) Discente de Pós-graduação 

(  ) Institutos/Órgãos de pesquisa 

(  ) Entidades Governamentais 

(  ) Não possuo atividade profissional relacionada à IG 

(  ) Outros _________________________________ 

 

 

5. Caso possua alguma formação específica relacionada à IG, assinale uma ou mais das 

opções abaixo. 
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(  ) Tenho Especialização relacionada à IG. 

(  ) Tenho Mestrado relacionado à IG. 

(  ) Tenho apenas Doutorado relacionado à IG. 

 

(   ) Tenho Mestrado e Doutorado relacionado à IG. 

(   ) Não possuo nenhuma formação específica relacionada à IG. 

 

6. Se sua atuação profissional é na área acadêmica assinale a(s) atividade(s) que desenvolve 

abaixo (Pode assinalar mais de uma, se for o caso). 

 

(  ) Participação em grupos de pesquisa 

(  ) Coordenação de projeto de pesquisa 

(  ) Orientação de Graduação 

(  ) Orientação de Especialização 

(  ) Orientação de Mestrado 

(  ) Orientação de Doutorado 

 

Por favor, assinale seu nível de concordância com as frases abaixo. 

 

São considerados fatores ambientais de produção: clima, solo, recursos hídricos, fauna e flora. 

 

7. Os fatores ambientais de produção presentes em um dado território devem ser exclusivos 

para serem capazes de gerar algum diferencial e com isso possibilitando o registro de IG.  

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

8. A preservação do patrimônio natural local é fundamental para garantia da manutenção do 

registro de IG quando estes trazem intensa relação com determinados fatores ambientais 

locais. 

  

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

9. Os fatores ambientais, quando associados diretamente a notoriedade dos bens e serviços 

exclusivos daquele território são determinantes para delimitação da área associada à IG.  

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 
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10. A identidade cultural é um dos fatores essenciais quando se busca associar um 

determinado caráter distintivo de um produto associado a um determinado território. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

11. A identidade cultural associada a um determinado território só se faz relevante para o 

registro de IG quando manifestada coletivamente em determinados bens ou serviços 

produzidos naquela localidade. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

12. A identidade cultural permite maior integração entre os atores e com isso fortalece a 

construção permanente do conhecimento coletivo associado à IG.  

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

13. A determinação do território a ser associado ao registro de IG deve ser feita em função das 

ações entre os atores presentes nesse território, que estejam associados à produção de bens e 

serviços exclusivos daquele território e não exclusivos dos limites geográficos.  

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

14. A Realização de um levantamento histórico-cultural do território como forma de 

identificar os fatores distintivos relacionados à IG é fundamental quando se visa a obtenção 

desse tipo de registro.  

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 
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15. A presença de políticas públicas associadas às ações coletivas de caráter sociocultural é 

fundamental para a preservação e o fortalecimento do caráter distintivo dos bens ou serviços 

associados ao registro de IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

16. A presença de entidades públicas voltadas à integração sociocultural local reforçam as 

relações entre os produtores locais. 

  

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

17. O apoio do poder público nas ações socioculturais associadas ao saber coletivo 

relacionado à IG é fundamental para a preservação e o fortalecimento do caráter distintivo dos 

bens ou serviços associados ao registro de IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

18. A relação entre o poder público e os produtores locais é fundamental quando se busca o 

registro de IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

19. A relação entre o poder público e os produtores locais é fundamental para manutenção do 

registro de IG enquanto agente promotor de valor aos produtos a ele associados. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

20. A presença de órgãos Governamentais de apoio à gestão dos negócios é fundamental para 

a o bom desempenho dos negócios associados ao registro de IG. 
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(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

21. A existência de ações de governo voltadas à difusão do registro de IG junto ao mercado é 

essencial para que os registros de IG possam agregar valor aos produtos a ele associados  

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

22. Apoio e/ou realização de ações relacionadas à promoção das ações conjuntas entre os 

atores produtivos locais são fundamentais para a preservação e o fortalecimento do caráter 

distintivo dos bens ou serviços associados ao registro de IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

23. O Desenvolvimento de ações socioculturais de saber coletivo associado às características 

locais do produto relacionadas localidade e/ou a reputação são fundamentais para a 

preservação e o fortalecimento do caráter distintivo dos bens ou serviços associados ao 

registro de IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

24. Desenvolvimento de capacitações técnicas associadas ao saber coletivo relacionado às 

características locais do produto relacionadas à localidade e/ou a reputação são fundamentais 

para a preservação e o fortalecimento do caráter distintivo dos bens ou serviços associados ao 

registro de IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

25. Desenvolvimento de ações voltadas ao fortalecimento das tradições culturais relacionadas 

à localidade e/ou a reputação são fundamentais para a preservação e o fortalecimento do 

caráter distintivo dos bens ou serviços associados ao registro de IG. 
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(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

26. Fomento às práticas de compartilhamento de informações e/ou conhecimento entre os 

atores locais são fundamentais para a preservação e o fortalecimento do caráter distintivo dos 

bens ou serviços associados ao registro de IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

27. Promoção de ações conjuntas entre os atores produtivos locais são fundamentais para a 

preservação e o fortalecimento do caráter distintivo dos bens ou serviços associados ao 

registro de IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

28. O fortalecimento das relações entre os atores locais é fundamental para o bom 

desempenho dos negócios associados à IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

29. Ações voltadas ao fortalecimento das competências individuais relacionadas 

características locais do produto relacionadas localidade e/ou a reputação são é fundamentais 

para o bom desempenho dos negócios associados à IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

30. O apoio técnico aos produtores locais é fundamental para o bom desempenho dos 

negócios associados à IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 
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(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

31. O desenvolvimento de ações de Marketing relacionando o(s) produto (s) à localidade é 

fundamental para o bom desempenho dos negócios associados à IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

32. O delineamento de estratégias de negócio associadas ao potencial distintivo da IG é 

fundamental para o bom desempenho dos negócios associados à IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

33. O Incentivo das relações entre os atores locais visando o fortalecimento dos valores locais 

associados à reputação dos produtos associados à IG é fundamental para o bom desempenho 

dos negócios. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

34 - Desenvolvimento de ações socioculturais voltadas ao fortalecimento das tradições 

culturais relacionadas à localidade e/ou a reputação é fundamental para o bom desempenho 

dos negócios associados à IG. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

 

35. A participação conjunta na elaboração e execução da estrutura de controle da IG é 

fundamental para a preservação e o fortalecimento do caráter distintivo dos bens ou serviços 

associados ao registro de IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 
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(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

 

36. A relação de confiança entre os atores locais é fundamental para o bom desempenho dos 

negócios associados à IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

37. As relações de cooperação entre os atores locais são fundamentais para o bom 

desempenho dos negócios associados à IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 
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ANEXO II 

 

QUESTIONÁRIO COM AS ENTIDADES REPRESENTATIVAS DE IG 

 

 

1. A região ficou mais conhecida após o registro de IG. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

2. O mercado consegue identificar características da região nos produtos associados à IG.  

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

3. Os produtores são capazes de identificar alguma característica que relacione a região ao 

produto, após o registro da IG.  

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

4. Houve apoio governamental durante o processo de registro de IG.  

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

5. A associação dos produtores locais atualmente tem apoio do governo para o 

desenvolvimento de seus negócios relativos à IG.  

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

6. Houve incremento nas relações de parceria nos assuntos relacionados à IG.  

 

(  ) Discordo totalmente 
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(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

7. Após o registro de IG houve aumento das relações de confiança entre os produtores. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

8. A associação tem utilizado das ações de marketing associadas o produto à indicação 

geográfica. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

9. Após o registro de IG houve aumento no valor do produto. 

 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo plenamente 

(  ) Não tenho opinião 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

 

 


